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RESUMO 

 

Este trabalho analisa e expõe a situação atual da Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

e propõe a construção de um Centro Administrativo Municipal para a cidade. Com o 

objetivo de unificar a sede da prefeitura e suas secretarias que hoje estão 

completamente descentralizadas, divididas em mais de 20 distintos endereços pela 

Capital, tendo em vista que a centralização dos órgãos resultaria em mais fluidez no 

trânsito e em economia aos cofres públicos, observados os altos valores pagos com 

aluguéis para a abrigar as secretarias e nos deslocamentos de servidores; 

promovendo assim a integração das secretarias, a qualificação e adequação dos 

espaços, visando o conforto e segurança aos espaços destinados aos servidores e 

usuários e buscando assim a otimização de recursos públicos municipais. 

Palavras-chave: Prefeitura. Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Centro 

Administrativo. Centro Administrativo Municipal. 

 

ABSTRACT 

 

This paper analyzes and exposes the current state of the Prefeitura Municipal de Porto 

Alegre and proposes the construction of a Municipal administrative center for the city 

With the goal of unifying the City headquarters and its secretariats that are completely 

decentralized divided into more than 20 different addresses for the Capital, with a view 

to centralizing the bodies would result in more fluidity with a view to centralizing the 

bodies would result in more fluidity in traffic and in economics to public coffers, Noting 

the high amounts paid for the rental house the secretariats the rents of cars used in 

offsets of servers; thus promoting the integration of the secretariats, the qualification 

and suitability of spaces, for the comfort and safety of spaces intended for servers and 

users and seeking thus municipal public resource optimization. 

Keywords: Town hall. City Hall of Porto Alegre. Administrative center. Municipal 

Administrative Center. 
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1. INTRODUÇÃO 

A grande maioria da população brasileira vive atualmente em cidades. São nelas que 

os indivíduos desempenham as suas atividades, desenvolvem as suas necessidades 

básicas e se inter-relacionam. Para garantir o desenvolvimento ordenado das 

atividades as nossas cidades são administradas sob o regime de leis (ZMITROWICZ, 

apud ABIKO 2013, p.07). 

Conforme citado no Manual do Prefeito, “ao Município foi atribuída competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local, para suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber e a competência dita comum, exercida pelos diversos entes 

federativos, representada por longo rol de temas que devem ser objeto de ação por 

essas esferas “(IBAM, 2009). 

A prefeitura é órgão pelo qual se manifesta o poder executivo municipal. Órgão 

independente, central, composto e unipessoal. Nele se concentra todas as atribuições 

do poder executivo, para serem distribuídas para seus órgãos subordinados; 

unipessoal ou singular por que atua e decide através de um único agente que o chefia 

e o representa, o prefeito (OLIVEIRA, 2014). 

O termo Prefeitura – do Latim, praefectura – surgiu na Roma Antiga, para designar 

uma vila governada por um prefeito, em oposição aos municípios ou colônias, que 

gozavam de mais direitos. No Brasil, a Prefeitura é a sede do poder executivo do 

município. Esta é comandada por um prefeito e dividida em secretarias de governo, 

como educação, saúde ou meio ambiente, entre outras. O termo prefeitura também 

pode designar o prédio onde está instalada a sede do governo municipal, também 

chamado de paço municipal onde geralmente se localiza o gabinete do prefeito 

(ABIKO, 2013). 

Abiko, (1995, p.8e9) afirma que é atribuído ao Executivo Municipal, a competência 

genérica de organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, entendidos 

como aqueles que sejam de interesse predominantemente municipal, em relação ao 

Estado e à União. De acordo com o conceito apresentado, define-se como obras e 

serviços da alçada municipal todos aqueles que se enquadrarem nas atividades 

reconhecidas do município, segundo o critério da predominância de seu interesse, tais 

como, limpeza pública, fornecimento de água, extensão de redes de esgotos 

iluminação pública, prestação de serviços de saúde, educação fundamental, 

transporte coletivo, assistência social,  execução de obras de infraestrutura urbana 
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em geral e todas as demais realizações municipais cuja demanda acaba exigindo 

cada vez mais constantes e novas atuações.  

Além desses órgãos que formam a Administração Direta (centralizada), existem outros 

que podem ser criados com uma maior definição de autonomia. São aqueles órgãos 

da Administração Indireta (descentralizada), que é composta por entidades ajustadas 

aos objetivos governamentais, mas com independência administrativa e financeira – 

autarquias (de direito público) e parestatais (de direito privado - empresas públicas e 

de economia mista).  

Depois de eleito, o Prefeito torna-se o Chefe Executivo do Município e, em função 

disso, irá desempenhar três funções principais: política, executiva e administrativa. 

Então, como descrito, o Prefeito funciona como um “gerente municipal”, e para tanto, 

subdivide a Administração pública em secretarias. 

Desta forma, cabe também ao Prefeito Municipal, a tarefa de distribuir e organizar as 

Secretarias Municipais de acordo com os interesses públicos (ESTATUTO DA 

CIDADE, 2008).  

Neste âmbito, a prefeitura se subdivide em secretarias municipais que exercem a 

função de organizar e atender as necessidades e anseios da população da cidade. 

Porto Alegre, na atual gestão, está dividida em 15 Secretarias, 05 Autarquias e 4 

Empresas Públicas (PMPA, 2018).  

2. DEFINIÇÃO DO TEMA 

O tema escolhido para este trabalho de conclusão de curso é o Projeto do Centro 

Administrativo Municipal de Porto Alegre. Este tema foi definido a partir da 

constatação de uma necessidade real, visto que, atualmente, as secretarias 

Municipais encontram-se pulverizadas na malha urbana da cidade, apontando assim 

para a necessidade de aproximação dos departamentos municipais de Porto Alegre. 

A proposta deste projeto é centralizar a administração municipal em um Centro 

Administrativo, promovendo a consolidação de um Centro Cívico Municipal, com a 

unificação as atividades, a integração das secretarias, a qualificação dos espaços 

destinados a servidores e aos cidadãos, visando economia aos cofres públicos e 

conforto aos usuários. 
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2.1 Justificativa 

Conforme exposto anteriormente, a atual estrutura organizacional da Prefeitura de 

Porto Alegre está distribuída em 15 Secretarias mais o Gabinete do Prefeito, e também 

as Autarquias, as Fundações e as Empresas Públicas.  

Atualmente a prefeitura está completamente descentralizada, conforme apresentado 

na Figura 01, dividida em mais de 20 distintos endereços (Apêndice A) e o cidadão 

que necessita de atendimentos em diversas secretarias municipais precisa percorrer 

distâncias consideráveis. 

Figura 1 - Percurso entre as diversas Secretarias em Porto Alegre. 

 

Fonte: Google Maps, alterado pela autora 

No trajeto, realizado no dia 13.09.2018, partiu às 13:20h do Paço Municipal, onde 

foram percorridos cerca de 25 km em 1h e 20 minutos, numa tarde de trânsito 

tranquilo, visitou-se 09 secretarias, com retorno às 14:43h ao Paço. 

Nesse percurso, constata-se que entidades afins estão distantes uma das outras, 

separadas por quilômetros de distância, o que afeta toda população. 

Os cidadãos são atingidos diretamente, pois aqueles que necessitam de atendimentos 

em diversas secretarias, precisam deslocar-se frequentemente nesses longos 

trajetos, o que gera muita insatisfação.  

Os servidores também são prejudicados, pois as distâncias geram dificuldade de 

comunicação entre as secretarias municipais, o que ocasiona desperdício de 

efetividade do tempo de trabalho. 
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O município também sofre as consequências dessas distâncias tendo em vista que é 

onerado com esses deslocamentos, com o custo de aluguéis de carros ou combustível 

em carros próprios, além da contratação de motoristas (Apêndice B). 

A centralização das secretarias resultaria não só para atender de forma mais eficiente 

os usuários dos serviços municipais e dar condições dignas e seguras aos servidores 

como também geraria economia aos cofres públicos, pois, em consulta ao Portal da 

Transparência Municipal (Apêndice C), constata-se que o valor gasto com aluguéis de 

imóveis ao mês chega ao montante de R$ 1.001.065,93, totalizando R$ 12.012.791,16 

ao ano. 

Exemplo disso foi a notícia publicada no Jornal Zero Hora de 19/06/2018 (Anexo A), 

onde informa que a Prefeitura de Porto Alegre vai pagar R$ 97 mil mensais por aluguel 

de imóveis para Escritório de Licenciamento. O contrato de três anos custará R$3,5 

milhões aos cofres do município. 

Ainda na reportagem a prefeitura afirma que o EdificaPoa, um dos órgãos 

responsáveis pelos licenciamentos atualmente, fica em local alugado, que teria sido 

requisitado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE-RS). E que a Smurb está num prédio 

próprio, mas em condições precárias.  

"O processo de licenciamento atualmente funciona de forma desintegrada em sete 

endereços diferentes. Cabe destacar que o endereço onde funciona o EdificaPoa, 

localizado na Avenida Siqueira Campos, 805, é locado, e foi requisitado pelo TRE-RS. 

Já o prédio da Smurb, localizado na Avenida Borges de Medeiros, 2.244, encontra-se 

em condições precárias inclusive com Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) junto 

ao Ministério do Trabalho, cujo o cumprimento de condicionantes monta em um 

investimento de aproximadamente R$20 milhões de reais em obras e reformas", diz a 

nota. 

E esta reportagem refere-se apenas a uma secretaria, outros prédios próprios que 

abrigam secretarias apresentam precário estado de conservação, sem falar no custo 

dos aluguéis que está em constante correção monetária. 

Constata-se então a real necessidade de a Prefeitura investir em um imóvel próprio, 

acredito que essa proposta poderá, de maneira significativa, promover maior agilidade 

aos serviços públicos, facilitar o acesso às secretarias, melhorar a qualidade de vida 

e trabalho dos usuários e servidores, além de contribuir positivamente com a imagem 

do poder executivo junto a população local. 
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Os recursos destinados poderão provir de uma Parceria Público Privada(PPP), 

conforme previsto no art. 175 da Constituição Federal e normatizado pela Legislação 

( LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 – que institui normas gerais para 

licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração 

pública; LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995, Lei das Concessões de 

Serviços Públicos; Lei de Concessões; Lei Geral das Concessões; entre outras 

Legislações específicas para este fim ). 

 No portal da transparência (Apêndice D) é listada a quantidade de imóveis públicos 

municipais, os quais diversos terrenos e imóveis desativados ou sem uso, que 

poderiam ser utilizados na já mencionada PPP, desonerando os cofres públicos. 

2.2 Objetivos 

O objetivo deste Trabalho de Conclusão de Curso é desenvolver um partido 

arquitetônico para a nova sede do Centro Administrativo Municipal da cidade de Porto 

Alegre, tendo em vista que as secretarias municipais se encontram pulverizadas na 

malha urbana da cidade, separadas por quilômetros de distância. A proposta deste 

Trabalho é proporcionar à cidade uma sede unificada da prefeitura, estimular a 

integração das secretarias, qualificar e adequar os ambientes destinados aos 

servidores e usuários, visando a otimização dos recursos públicos municipais e 

também impulsionar a consolidação de um Centro Cívico Municipal, com a pretensão 

de aproximar e diminuir as fronteiras entre o serviço público e o cidadão Porto 

Alegrense. 

2.3 Metodologia e estrutura do trabalho 

A metodologia deste Trabalho de Conclusão de Curso é qualitativa e se divide em três 

etapas.  

Na primeira etapa são realizados pesquisas e levantamentos para obter as análises 

necessárias. 

 Na segunda etapa, com os resultados apurados nas pesquisas, realizam-se as 

análises essenciais para o Projeto. Na análise do caso, é necessário estabelecer a 

compreensão atual das atividades da Prefeitura, do funcionamento do atual 

fluxograma das secretarias e a população de cada entidade. Levantar também as 
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carências e necessidades para poder assim prever o programa de necessidades mais 

adequado a cada setor.  

Nesta etapa são realizadas também as análises do terreno, que são indispensáveis 

para utilizar a melhor implantação da edificação. Envolve o registro dos fatores que 

irão influenciar o progresso do projeto. São avaliados os condicionantes físicos e 

legais, que servem para identificar as limitações e oportunidades do terreno, 

juntamente com as análises do entorno, parte fundamental para o entendimento do 

contexto urbano. São identificados os acessos, vias, pré-existências, construções 

próximas, levantamento histórico da região, avaliando assim o impacto da edificação 

no entorno imediato. Do mesmo modo são realizadas análises de casos similares, que 

formam os estudos essenciais utilizados como referências, selecionados por 

utilizarem experiências inovadoras interessantes, comuns às intenções de uso no 

projeto. 

Com base nessas análises, obtém-se o retrato da situação atual da Prefeitura 

Municipal de Porto Alegre e a efetiva necessidade de cada Secretaria, definindo 

conceitos e suas aplicações. 

A terceira parte é a aplicação dos conceitos estudados e analisados na concepção do 

anteprojeto e do detalhamento final. 

2.4 Público-alvo 

A Prefeitura Municipal é a sede do Poder Executivo, democraticamente eleito pelo 

povo. Portanto, o Centro Administrativo Municipal destina-se a toda população de 

Porto Alegre. 

3. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Desde os tempos mais remotos, a humanidade sempre se organizou em grupos, os 

quais, liderados por um indivíduo, em um espaço determinado onde liderava e ditava 

leis. Historicamente, o poder sempre se iniciou nos centros das cidades. 

A Grécia Antiga, berço de diversos conceitos que influenciam na forma de como 

conhecemos e percebemos a Arte, a sociedade e a política, influenciou também na 

administração pública. Ágora, era o nome que os Gregos davam às praças públicas 

na Grécia Antiga. Nestas praças ocorriam reuniões onde os gregos discutiam 

assuntos ligados à vida da cidade (CARVALHO, 2015). 



23 

 

A Ágora – mercado aberto no centro da Cidade, foco da vida social e do 

comércio – era formada por edifícios como soas (galerias cobertas) 

bouleuterions (salões de reunião do conselho) prytaneions (escritórios 

administrativos) e balaneia (banhos) (COLE, 2013, p.120). 

Desde então, a sociedade costuma se organizar em lugares específicos para discutir 

e planejar a vida nas cidades, elegendo líderes, criando órgãos públicos para legitimar 

e melhorar a vida da população. Da mesma forma que as cidades cresciam, crescia 

também a necessidade de organização. 

O Estado, identificado como instituição política, possui uma atuação que produz 

efeitos externos e internos, e não pode deixar de estar a serviço da coletividade. A 

evolução do Estado demonstra que um dos principais motivos inspiradores de sua 

existência é justamente a necessidade de disciplinar as relações sociais, seja 

propiciando segurança aos indivíduos, seja preservando a ordem pública, ou mesmo 

praticando atividades que tragam benefício à sociedade (CARVALHO, 2015). 

No Brasil, a organização de Centros Administrativos Municipais é recente, o poder das 

intendências se fundia com os poderes da câmara municipal. Exerciam funções 

públicas e tinham poderes muitos mais amplos do que hoje em dia, contudo, com a 

Proclamação da República, as câmaras foram dissolvidas e essa autonomia da 

intendência foi reduzida, com seus poderes alterados. A própria instituição da 

prefeitura e de seu encarregado maior, o prefeito, é algo praticamente novo na história 

do Brasil. O poder hoje exercido pela prefeitura era antes exercido pela câmara 

municipal, pelo conselho de intendência e pela intendência municipal (TENÓRIO 

2011). 

O abrigo das atividades governamentais é uma questão recorrente da arquitetura e 

do urbanismo, pois à medida que se aumenta a burocracia e as relações entre 

diferentes órgãos ou secretarias, exige-se articulações cada vez mais complexas, seja 

nos âmbitos municipal, estadual ou federal, a espacialização destas atividades em um 

núcleo político-administrativo centralizado surge como reação à pulverização de 

repartições no desenho das cidades tradicionais, atuando igualmente no sentido de 

espacializar a ambição de poder da nação e sobre a nação, cuja expressão máxima 

no Brasil se deu com a construção de Brasília (SEGAWA, 1998 ). 

A Administração Pública no Brasil diz respeito à estrutura administrativa pública em 

si, e é o que coloca a máquina pública no seu papel de servir a sociedade. 
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3.1 Administração pública direta 

A administração direta é aquela que recebe o repasse dos recursos financeiros 

públicos e a administra e distribui conforme a necessidade das secretarias e 

autarquias. O conjunto formado pela somatória de todos os órgãos públicos recebe o 

nome de Administração Pública Direta ou Centralizada. Pertencem à Administração 

Direta todas as entidades federativas, ou seja, União, Estados, Distrito Federal, 

Territórios e Municípios” (MAZZA, Ob. Cit., p. 132). 

3.2 Administração pública indireta 

A administração direta é aquela oriunda da descentralização, criadas para atender e 

desempenhar funções nas mais diversas áreas. Dessa administração indireta fazem 

parte as autarquias, que são aquelas entidades que possuem Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ) individual, sede independente, por vezes próprias. Existem 

também as Fundações, que são aquelas entidades direcionadas a desenvolver ações 

principalmente nos campos da saúde e educação, entre outras (CUNHA, 2014). 

Os funcionários das autarquias e fundações pertencem ao quadro público municipal, 

são servidores concursados, com algumas exceções. 

A administração pública indireta é o fruto da descentralização administrativa, isto é: 

da criação de novos entes com personalidade jurídica própria com o fito de atribuir a 

eles uma função administrativa específica para a descentralização das competências, 

antes localizadas, tão somente, na administração pública direta (EBRADI, 2016). 

4. PORTO ALEGRE 

Capital do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre é a Capital mais meridional do 

Brasil.Com uma área de 496,682 km², possui uma população estimada de 1.479.101 

pessoas (IBGE, 2018). 
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4.2 Breve histórico 

Porto Alegre, a capital do estado do Rio Grande do Sul, teve origem numa pequena 

colônia de emigrantes açorianos que se estabeleceram na Ponta da Pedra, em 1752, 

por incentivo do governo de Portugal, foi oficialmente fundada em 26 de março de 

1772 como Freguesia de São Francisco do Porto de Casais. A antiga colônia passou 

a capital de Província quando, em 1763, a cidade do Rio Grande foi invadida pelos 

espanhóis e para ali se transferiu o Governador. Em 1821 o imperador D. Pedro II 

conferiu à povoação o estatuto de cidade (PMPA, 2018). 

Porto Alegre é conhecida como capital dos gaúchos, nome dado às pessoas 

ligadas à atividade pecuária no norte da Argentina e sul do Brasil. Graças à 

sua localização privilegiada, na confluência de cinco rios, Porto Alegre é um 

dos principais centros industriais e comerciais do Brasil. (UCCLA, 2018). 

5. PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE  

Conforme informações obtidas no site da Prefeitura Municipal, o edifício do Paço 

Municipal (Figura 02) foi construído entre 1898 e 1901 para ser a sede da Intendência 

de Porto Alegre que até então não possuía sede própria, funcionando em prédios 

alugados no centro da cidade (PMPA, 2018). 

Na época o prefeito eleito em 1897, José Montaury de Aguiar Leitão, assumiu o 

compromisso de construir uma sede própria. Entre as primeiras providências estão o 

aterro da Doca do Carvão e a venda de terrenos da municipalidade para angariar 

recursos. 

O projeto foi encomendado ao Engenheiro Oscar Muniz Bittencourt, mas não foi 

aprovado. O arquiteto João Antônio Luiz Carrara Colfosco, italiano de Veneza, foi 

contratado para desenvolver novo projeto. 
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5.1 A edificação 

Figura 2 Paço Municipal 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) 

O apreço pela monumentalidade e pela suntuosidade Eclética vigorantes no Rio 

Grande do Sul no período positivista é evidente. Destacam-se a sobreposição das 

ordens arquitetônicas; dórica no térreo, simbolizando o Poder e a ordem coríntia no 

alto, significando a Harmonia e a Justiça. A marcação dos planos horizontais, a 

relação da edificação com o entorno, a importância de todas as fachadas, o tratamento 

das aberturas, a utilização de cornijas, arquitraves e platibandas evidenciam as 

características da arquitetura classicista (PMPA, 2018). 

A planta, em forma de “U”, possui pátio voltado para os fundos. A Praça Montevidéu 

compõe uma espécie de uma esplanada livre. O átrio de acesso apresenta duas 

fileiras de colunas dóricas que dão seguimento às colunas do acesso principal, 

levando até a escadaria que conduz ao piso principal do edifício. 

A fachada principal possui organização simétrica, com o pavilhão central demarcando 

o acesso principal. O jogo volumétrico é demonstrado pelos planos demarcados por 

pilastras e colunas nos pavilhões de acesso e pela torre de base quadrangular, 

seguida de um corpo ortogonal coberto por cúpula (PMPA, 2018). 

A arquitetura apresentada foi composta por várias unidades provindas de matrizes 

clássicas reunidas em um único organismo, uma associação de elementos como a 

pequena torre da fachada, o corpo central tripartido, os tímpanos triangulares ou em 

arco das janelas, os corpos centrais e os corpos angulares destacados, bem como o 

uso da aparência rústica no embasamento, imitando pedra. As formas são 

reinventadas acoplando, não fundindo, os elementos. 
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O edifício é carregado de elementos simbólicos tais como os grupos escultóricos 

colocados na fachada principal. (PMPA, 2018) 

Na fachada da Avenida Borges de Medeiros, a figura central representa a Liberdade, 

a da direita representa a História, o busto de Péricles, a Democracia, a figura da 

esquerda representa a Ciência.  

Próxima à fachada da Rua Uruguai a figura central representando a Agricultura, a da 

direita representa o Comércio e a da esquerda representa a Indústria.  

Além destes dois grupos encontram-se duas figuras isoladas que representam a 

Justiça e a República. 

 Na fachada da torre existem dois bustos, o da esquerda é de José Bonifácio e o da 

direita é do Marechal Deodoro da Fonseca. No centro encontra-se o Brasão da 

República. 

O prédio, dividido em três pavimentos, era ocupado com as seguintes atividades: 

tesouraria, seções de contabilidade e impostos, inspetoria de veículos, subintendência 

do primeiro distrito, guarda municipal, serviço de assistência pública e vestíbulo, 

instalados no primeiro pavimento. O salão do Conselho Municipal, diretoria de obras, 

seção de águas e esgotos, arquivo, salas dos secretários, do conselho e do 

intendente, seções de estatística e higiene ficavam no térreo, onde funcionava 

também o 1° Distrito Policial (PMPA, 2018). 

5.2 A Prefeitura Nova 

Em 1947 foi inaugurada a chamada Prefeitura Nova, obra do arquiteto Christiano de 

La Paix Gelbert na Rua Siqueira Campos, cujo nome homenageia José Montaury, 

mas o gabinete do prefeito continuou situado na agora chamada Prefeitura Velha. 

Mesmo com o desafogo que significou a edificação da Prefeitura Nova, (Figura 3), a 

antiga Intendência continuou dando sinais de desgaste. Durante as duas décadas 

seguintes, várias obras de manutenção foram realizadas no prédio (PMPA, 2018). 
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Figura 3- Projeto de 1943 para a Nova Prefeitura de Porto Alegre 

 

Fonte: PMPA 

5.3 A Prefeitura na atualidade 

A Prefeitura Nova já não comporta mais a totalidade das secretarias municipais. 

Dividida no Gabinete do Prefeito e mais 15 Secretarias, 05 Autarquias e 4 Empresas 

Públicas distribuídas em diversos endereços na Capital, a Prefeitura possui 14.712. 

servidores públicos (Anexo B) lotados nessas secretarias, excluindo os servidores das 

4 empresas. (PMPA - PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2018) 

Destes servidores, cerca de 7000 atuam na forma administrativa direta, nas sedes das 

Secretarias e o restante atua em escolas, hospitais, segurança, etc.  

Além dos servidores concursados da Prefeitura, fazem parte do quadro de 

funcionários, os Estagiários e os “Cargos em Comissão” (CC´s), (Apêndice E) que 

mesmo exercendo contratos ou mandatos temporários, utilizam as sedes, 

aumentando ainda mais a necessidade de ampliação dos ambientes. 
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5.3.1 Distribuição das Secretarias 

Essa estrutura está esquematizada na Tabela 01, onde se torna possível ver mais 

detalhes sobre cada Secretaria, divididas pelo tipo de administração: 

Tabela 1 - Divisão por tipo de Administração 

 

Fonte: PMPA  

O Paço Municipal e a sede da Prefeitura Nova, há muito tempo não comportam mais 

a totalidade dos servidores públicos municipais. Para melhorar a distribuição as sedes 

das secretarias e autarquias, a Gestão atual subdividiu as Secretarias e as 

distribuíram conforme o Organograma oficial da Prefeitura. 
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Figura 4 - Organograma sintético atual 

 

Fonte: PMPA 
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5.3.1.1Secretaria Municipal da Cultura (SMC) 

A SMC é responsável pela implementação da política cultural em suas diversas áreas, 

como música, teatro e artes visuais. 

Responsável pela implementação da política cultural em áreas como música, teatro, 

dança, artes visuais, literatura, e memória cultural, a SMC é o maior agente cultural 

da cidade de Porto Alegre (PMPA, 2018). 

Possui 168 servidores, 70 estagiários e 21 CC´s totalizando 259 funcionários e está 

situada em 11 endereços pela cidade.  

5.3.1.2 Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Esporte (SMDSE). 

A SMDSE busca assegurar o acesso do cidadão às políticas públicas de Direitos 

Humanos, Assistência Social, Trabalho, Acessibilidade e Esporte. 

A SMDSE contribui para o desenvolvimento social da cidade de Porto Alegre e para a 

redução/superação da pobreza por meio da execução de políticas públicas, 

garantindo a inclusão social e tendo como base o respeito aos direitos humanos, à 

acessibilidade, à inclusão social e à cidadania, a partir do trabalho e da renda, 

fomentando o empreendedorismo no 1º, 2º e 3º setor (PMPA, 2018). 

Possui 123 servidores,124 estagiários e 121 CC´s, totalizando 368 funcionários e está 

localizada em 05 endereços.  

5.3.1.3 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico (SMDE) 

A SMDE tem a missão de administrar as demandas relativas à indústria, comércio, 

produção, turismo, inovação e licenciamentos da cidade. 

Criada a partir da fusão das antigas secretarias de indústria e comércio e secretaria 

de turismo, mais os gabinetes de inovação (Inovapoa) e de licenciamentos Edificapoa, 

a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico administra todas as demandas 

da cidade relativas a essas áreas de interesse. (PMPA, 2018) 

Possui 169 servidores, 12 estagiários e 44 CC´s, totalizando 225 funcionários locados 

em 04 endereços.  
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5.3.1.4 Secretaria Municipal da Fazenda (SMF) 

A SMF é responsável pela gestão financeira e tributária e também pela administração 

patrimonial, material e contábil da prefeitura. 

Da cobrança de impostos sobre gados e propriedades exercida ainda antes da 

constituição formal de Porto Alegre, a atividade fazendária evoluiu para uma ampla 

estrutura de administração dos recursos financeiros e do patrimônio do município. A 

tradução dos tributos pagos pelos cidadãos em serviços de qualidade para a 

comunidade exige uma atuação responsável da Secretaria Municipal da Fazenda. 

(PMPA, 2018). 

Possui 434 servidores,142 estagiários e 17 CC´s, totalizando 593 funcionários 

distribuídos em 04 endereços. 

5.3.1.5 Secretaria Municipal de Educação (SMED) 

A SMED tem como principal atribuição elaborar, implantar e coordenar a política 

educacional do município de Porto Alegre. 

A Secretaria Municipal da Educação é uma das mais antigas da prefeitura de Porto 

Alegre: foi criada em 1955. À SMED cabe elaborar e implantar a política educacional 

municipal, assim como regular e coordenar a prestação de serviços no ecossistema 

do ensino infantil e fundamental (PMPA, 2018). 

É dividida em 02 endereços e conta com 4.730 servidores, 709 estagiários e 25 CC´s, 

distribuídos nas sedes e em 99 Escola Municipais mais a sede administrativa 

5.3.1.6 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana (SMIM) 

A SMIM é responsável pela execução, conservação e fiscalização de obras e sistemas 

de esgoto, além de estruturar e fiscalizar a mobilidade urbana. 

A SMIM é responsável por formular, planejar, coordenar, articular e controlar as 

políticas voltadas para as atividades relativas à execução, conservação e fiscalização 

de obras públicas municipais, sistema de esgotos pluviais e cloacais e redes de 

abastecimento (PMPA, 2018). 

Possui 407 servidores, 20 CC´s e 39 Estagiários em um endereço. 

Compõem a estrutura da SMIM ainda os seguintes órgãos: 
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• Carris  

• Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) 

• Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE) – Obras  

(Os órgãos acima não terão suas estruturas modificadas, somente a sede 

administrativa). 

5.3.1.7 Secretaria Municipal do Meio Ambiente e da Sustentabilidade (SMAMS) 

Responsável por promover equilíbrio entre o uso racional dos recursos ambientais e 

a geração de renda, visando à qualidade de todas as formas de vida. 

A SMAMS é oriunda da primeira secretaria municipal do Meio Ambiente do país, criada 

em 1976. É o órgão executivo responsável pela proteção do sistema natural, pelo 

controle da qualidade ambiental no município, coordenação do processo de 

planejamento e desenvolvimento urbano da cidade e responsável pelas políticas 

públicas em defesa dos direitos dos animais. 

Resíduos Sólidos, Licenciamento Ambiental, Educação Ambiental, Desenvolvimento 

Sustentável, Desenvolvimento Urbano, Ações em Defesa dos Animais, Gestão 

Ambiental e Gestão de Uso de Praças, Parques e Jardins, são pautas de 

responsabilidade da SMAMS. (PMPA, 2018) 

Possui 582 servidores, 91 estagiários e 44 CC´s, totalizando 717 funcionários 

divididos em dois endereços. 

5.3.1.8 Secretaria Municipal de Parcerias Estratégicas (SMPE) 

A SMPE tem por objetivo fomentar Parcerias-Público Privadas, concessões, adoções 

e outras parcerias entre o setor público e o privado. 

A SMPE é responsável por formular, planejar, coordenar, articular e controlar as 

políticas voltadas para a captação de recursos externos, articulação e fomento de 

parcerias públicas ou privadas; organizações da sociedade civil com interesse público; 

concessões; e demais parcerias de interesse de outros órgãos municipais (PMPA, 

2018). 

No Portal da transparência não há nenhum servidor lotado, 07 CC´s, em um endereço 

apenas. 
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5.3.1.9 Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG) 

A SMPG é responsável pelo planejamento estratégico, pelo modelo de gestão e pelas 

políticas de Recursos Humanos e de modernização administrativa. 

A SMPG é o órgão responsável por formular, integrar e acompanhar a execução do 

planejamento estratégico e do modelo de gestão adotado no Executivo Municipal, 

além de elaborar as propostas do Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 

orçamentos anuais da administração. 

Compete também à SMPG a promoção da gestão geral de governo, visando a 

garantia da eficiência dos serviços públicos municipais prestados à comunidade, e a 

coordenação e acompanhamento de projetos estruturantes para o Município de Porto 

Alegre. 

A Secretaria possui 314 servidores, 37 estagiários, totalizando 351 funcionários em 

um único endereço. 

5.3.1.10   Procuradoria-Geral (PGM) 

A PGM, com status de Secretaria Municipal, tem sua atuação no cenário jurídico-

institucional de Porto Alegre. 

A PGM, com status de Secretaria Municipal, tem sua atuação no cenário jurídico-

institucional de Porto Alegre, sendo responsável pela defesa dos interesses do 

Município em juízo e fora dele, bem como pelas funções de consultoria jurídica, de 

forma sistêmica e integrada, dos órgãos da Administração Pública Centralizada, 

conforme a Lei Orgânica da PGM. 

Possui 172 servidores,105 estagiários e 18 CC´s, totalizando 295 funcionários em 

uma única sede. 

5.3.1.11Secretaria Municipal de Relações Institucionais e Articulação Política (SMRI) 

A SMRI tem a missão de fazer a interlocução e a articulação do governo. 

A SMRI foi criada em 2017, com a perspectiva de representar, articular e defender 

interesses perante os diversos atores da sociedade. Desta forma, é necessário 

compreender os cenários (monitoramento, análise e diagnóstico) e antecipar 

tendências; mapear e conhecer a estrutura e o funcionamento das relações 



35 

 

federativas. Possui 132 servidores, 33 estagiários e 58 CC´s, totalizando 223 

funcionários em um endereço. 

5.3.1.12 Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 

A SMS de Porto Alegre gerencia um sistema de saúde para uma população em torno 

de 1.409.351 pessoas (IBGE, 2010). 

Estão sob responsabilidade da secretaria os serviços de saúde desde a Atenção 

Primária à Saúde de Porto Alegre como Postos de Saúde (Unidades de Saúde), os 

serviços de emergência como os Pronto Atendimentos e SAMU, os hospitais 

municipais Hospital Materno Infantil Presidente Vargas e Hospital de Pronto Socorro, 

e a contratualização de serviços terceirizados para atendimento à população de Porto 

Alegre. 

A SMS possui 4.131 servidores, 654 estagiários e 32 CC´s, totalizando 4.817 

funcionários distribuídos em diversos endereços além da sua sede. 

5.3.1.13 Secretaria Municipal de Segurança (SMSEG) 

Responsável pelo planejamento e definições de políticas públicas de segurança 

municipal, executando atividades de prevenção e proteção 

A SMSEG ganhou status de uniformidade no início do ano de 2013 com a divisão do 

segmento de segurança e direitos humanos no Executivo. Esta Secretaria também 

abriga o Centro Integrado de Comando (CEIC), a Guarda Municipal e a Defesa Civil 

municipal. (PMPA, 2018) 

A secretaria possui 455 servidores, 09 estagiários e 19 CC´s, totalizando 483 

funcionários, divididos em 02 endereços. 

5.3.1.14 Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (SMSUrb) 

A SMSUrb atua na coordenação e no controle de ações de limpeza, manutenção e 

conservação do município. 

A SMSUrb tem o objetivo de realizar, de forma integrada, todas as ações relativas à 

limpeza,  manutenção e a conservação do município de Porto Alegre.  
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Observação: Fazem parte desta Secretaria o Departamento Municipal de Águas e 

Esgotos (DMAE), Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMAM), Departamento de 

Esgotos Pluviais (DEP) e Secretaria de Infraestrutura Mobilidade (SMIM) 

Possui 157 servidores, 01 estagiário e 37 CC´s em 02 endereços (desses exclue- se 

os funcionários que não trabalham nas sedes). 

5.3.1.15 Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria (SMTC) 

Na perspectiva da transversalidade, dissemina a política de transparência junto aos 

órgãos e entidades da administração municipal. 

A SMTC foi criada em 2017, pela Lei Complementar nº 810, alterada pela Lei 

Complementar nº 817, da Reforma Administrativa. Com a reorganização do Executivo 

Municipal, à SMTC coube o planejamento, coordenação, articulação e controle de 

políticas voltadas para auditoria preventiva, fiscalização e acompanhamento da 

gestão de sistemas administrativos e operacionais do município de Porto Alegre. Entre 

as metas da secretaria, está a potencialização do diálogo entre a sociedade e a 

administração pública. 

No Portal não há nenhum servidor lotado nesta secretaria. 

5.3.1.16 – Gabinete do Prefeito (GP) 

Situado no Paço Municipal de Porto Alegre, abriga o Gabinete do prefeito e do vice-

Prefeito. Não haverá mudança nesta estrutura na proposta apresentada, somente 

será criado um Gabinete alternativo no novo Centro Administrativo. O GP conta com 

57 servidores, 27 estagiários e 67 CC´s, totalizando uma população de 151 

funcionários. 
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6. ESTUDOS DE CASOS 

Os estudos de casos selecionados foram escolhidos como contribuição e subsídios 

na composição do projeto arquitetônico para o Centro Administrativo Municipal de 

Porto Alegre. Estes estudos são análises de obras similares e servem como base 

projetual. 

São obras análogas, que já serviram de referência e inspiração para diversos projetos. 

Analisar algo impõe que tenhamos conhecimentos sobre o objeto que está 

sendo observado. Durante a análise você vai detectar as formas, cores, 

texturas, luz e sombra, volumetria, estética, possíveis equipamentos 

utilizados, entre vários outros elementos. (OLIVEIRA, 2008) 

A primeira obra, o Centro Administrativo de Belo Horizonte, teve seu projeto escolhido 

através de um concurso público nacional. A seleção deste projeto como estudo de 

caso se deu pela semelhança do programa de necessidades e pela solução formal e 

projetual adotada. 

A segunda obra, a Prefeitura de Tallin na Estônia, também foi escolhida por um 

concurso. Colabora pela adoção do conceito de projeto similar ao que pretendo utilizar 

pela forma que o projeto foi inserido no contexto urbano, e o incentivo a mobilidade 

sustentável. 

A quarta obra, O TimmerHuis Rotterdã foi resultado de um concurso de arquitetura 

internacional para a nova sede da Prefeitura de Roterdã, na Holanda. 

Conhecido como o prédio mais sustentável da Europa, recebeu o certificado (Building 

Research Establishment Environmental Assessment Methodology) BREEAM. 

Contribui com o uso inovador de tecnologias sustentáveis e com a distribuição dos 

espaços destinados aos escritórios da Prefeitura. 
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6.1 Centro Administrativo Municipal de Belo Horizonte 

A proposta vencedora do Concurso Nacional de Arquitetura do Centro Administrativo 

de Belo Horizonte, do escritório Gustavo Penna Arquiteto & Associados (GPA&A) foi 

escolhida de forma unânime pela comissão julgadora do concurso. 

Em um terreno de 10.132 m², (Figura 05) a edificação terá uma área de 101.510m² e 

poderá abrigar até dez mil pessoas. Materiais predominantes como aço e vidro 

contribuem para os diferenciais técnicos do projeto: construção econômica, Eficiência 

Energética, Sustentabilidade e Acessibilidade. 

O projeto será construído no terreno que é hoje é ocupado pelo estacionamento da 

estação rodoviária. 

Figura 5 - Implantação                                             Figura 6 - Perspectiva noturna 

  

Fonte: ArchDaily                                                                Fonte: Archdaily 

Definiu-se uma edificação única (Figura 06) , horizontalizada, integradora, em espaços 

fluidos, adequada ao acolhimento das várias funções para ela previstas, 

apresentando-se de maneira logicamente acessível à população. Como contraponto 

à estratificação que interrompe fluxos, artificializando a conexão entre as pessoas, 

espaços horizontais criam ambientes propícios ao estabelecimento de relações 

humanizadas. A comunicação se amplia na conformação de um espaço 

compartilhado. (GP&A, 2014) 

Com uma fachada translúcida, o prédio alcançará 80 metros de altura. Serão 13 

andares estruturados acima de três pilares, que inauguram um vão livre a ser 

transformado em praça pública. Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (PMBH, 2014). 

Elementos fortemente associados ao estado de Minas Gerais estão presentes na 

composição do partido, como por exemplo, pedras preciosas, cristais, minério de ferro 
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e o triângulo da bandeira mineira. Esses elementos foram explorados e marcados na 

estrutura metálica do edifício, seja na transparência do revestimento externo, bem 

como na planta triangular (Figuras 7 e 8) que aponta ao principal eixo articulador da 

cidade (MARQUEZ, 2014). 

Figura 7 - Planta baixa Pavimentos tipo 

 

Fonte: Archdaily 

 

Figura 8 - Planta baixa Pavimentos tipo 

 

Fonte: Archdaily 
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O edifício proposto pela GPA&A é transparente de linhas horizontais que se ergue 

sobre um vão de 20 metros, criando uma grande praça pública, integrando os espaços 

de pedestres e preservando o patrimônio arquitetônico da cidade. “Esse trabalho tem 

uma dimensão urbana muito maior que arquitetônica, já que ele gera uma praça 

coberta que tem quatro vezes o tamanho do MASP, em São Paulo, para convivência 

da população. Além disso, ele tem uma ciclovia na periferia do prédio, o que permite 

que os ciclistas cheguem de bicicleta até o último andar (GP&A, 2014). 

Figura 9 - Ciclovia interna                                Figura 10 - Praça coberta   

       

                       Fonte: GPA&A                                                          Fonte: GPA&A 

                        Figura 11 - Perspectiva externa                                   Figura 12 - Átrio 

      

Fonte: GPA&A                                                          Fonte: GPA&A 

O projeto configura-se como um monumento à mobilidade urbana em conexão com o 

espaço público, com os corredores de transporte e com a ciclovia, conforme a Figura 

09. “O contato do público com o edifício do Centro Administrativo acontece 

inicialmente pela grande praça coberta, demonstrada na Figura 10. A geometria dessa 

praça se abre livremente para a população, podendo abrigar transeuntes, ambulantes, 
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performances, manifestações e celebrações, cujos movimentos são refletidos no teto 

espelhado”, comenta o arquiteto. 

A forma que o projeto interage com a cidade, incentivando a aproximação e a 

apropriação da população dos espações públicos da Prefeitura através da grande 

praça coberta, o parque e a ciclovia que circunda a edificação, o incentivo ao uso de 

diversos modais de transporte, se tornam fonte de inspiração e grande atratividade 

com suas contribuições imprescindíveis para o projeto do Centro Administrativo de 

Porto Alegre. 

6.2 Centro Administrativo de Tallin – Estônia 

Selecionado através de um Concurso Internacional de Arquitetura para a construção 

do novo Centro Administrativo (Prefeitura e Conselho Municipal) de Tallin na Estônia 

o projeto selecionado é de autoria do escritório dinamarquês Bjarke Ingels Group 

(BIG), em conjunto com o escritório de engenharia Adams Kara Taylor, da Inglaterra. 

O centro da administrativo será construído em terreno de aproximadamente 35.000m². 

Figura 13 - Perspectiva                                                          Figura 14 – Visão da vizinhança 

    

                        Fonte:BIG                                                                 Fonte: BIG 

Segundo Bjarke Ingels, arquiteto responsável pelo projeto, “quando se projeta um 

espaço público como uma prefeitura, o projeto precisa considerar a visão da 

vizinhança e dos usuários, (Figura 14) dos cidadãos e dos políticos. Paradoxalmente, 

nós arquitetos ficamos isolados e distantes desse diálogo – que é crucial no momento 

de concepção dá uma ideia – em função do anonimato característico dos concursos. 

Por se tratar de um concurso em duas etapas, tivemos algum retorno do júri, que 

provocou mudanças importantes no projeto uma função das demandas dos cidadãos. 
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 O resultado foi um projeto mais flexível, que é capaz de se adaptar às demandas 

inesperadas (Figuras 15 e 16). Encaramos essa experiência como um primeiro 

diálogo, que pretendemos manter no futuro” (SOBREIRA, 2009). 

     

Figura 15 -   Implantação                                              Figura 16 - Planta Baixa 

             

Fonte: BIG                                                                Fonte: BIG 

Segundo os autores, o projeto é a resposta a questões sobre a natureza das 

instituições públicas na democracia do século XXI: como criar um objeto que não seja 

uma manifestação do papel superior do poder sobre um cidadão; e finalmente - como 

criar um local de encontro público (Figura 17) em uma cidade cujo centro se espalha 

em diferentes direções. 

Figura 17- Local de encontro público                                                   Figura 18- Maquete 

   

Fonte: BIG                                                            Fonte: BIG 

O resultado dessas considerações é o desenho do edifício enfatizando o papel da 

transparência do poder e a relação com o cidadão na democracia. 

 A transformação da forma dinâmica do objeto (Figura 19) foi moldada por uma série 

de sólidos angulares interligados, que abrigam os vários departamentos da Prefeitura, 

setorizando enquanto transforma a forma.  
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O todo é uma reminiscência de um dossel suspenso sobre o mercado da cidade, 

protegendo metaforicamente o governante real de um Estado democrático 

(SOBREIRA, 2009). 

Figura 19 – Diagrama de Concepção do projeto e setorização 

  

Fonte: BIG 

Ainda segundo o arquiteto, “o novo centro administrativo vai oferecer transparência 

em duas direções: dos cidadãos em relação à estrutura política e administrativa, e 

vice-versa. Os vários departamentos foram concebidos a partir desse conceito de 

transparência: os servidores públicos não tomarão suas decisões por trás de paredes 

espessas e opacas, mas serão visíveis em seu trabalho diário, por todos os cidadãos 

e circulam na praça pública (Figura 19). Ao mesmo tempo, os servidores públicos 

poderão olhar para o exterior, para a praça pública, e sempre terão a cidade e os 

cidadãos em vista e em mente.” (Figura 20) 

Figura 19- Vista da praça pública                                         Figura 20 - Vista da Câmara para a cidade 

 

                         Fonte:BIG                                                                            Fonte: BIG 
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Outro elemento do projeto que procura incorporar o conceito de transparência e 

visibilidade é o “Conselho Municipal”, (Figura 20) cuja cobertura funciona como uma 

espécie de periscópio, permitindo visibilidade entre o público e os políticos. Dessa 

forma, “sempre que os políticos, membros do conselho, levantarem a vista, eles verão 

a cidade. Da mesma forma, no sentido contrário, os cidadãos – seja no momento do 

protesto ou da vida cotidiana – ao olharem em direção à torre que abriga do “Conselho 

Municipal”, terão uma visão sobre a atividade política cotidiana”. 

Diferenciais do projeto: 

• Claraboias: As janelas no topo de cada departamento captam o sol e refletem 

a luz difusa nos ambientes. (Figuras 21 e 23) 

• Pátios internos: O afastamento entre as edificações permite a entrada da 

iluminação natural (Figura 22) 

• Volumes elevados: Os volumes criam um espaço público sob a prefeitura, 

criando uma espécie de praça pública (Figura 24) 

• Restaurante aberto ao público no terraço (Figura 25) 

Figura 21                                                             Figura 22 

    

Fonte: BIG                                                    Fonte: BIG 

Figura 23 - Corte com indicação das claraboias e pátios internos 

 

Fonte:BIG.DK, alterado pela autora 
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Figura 24- Volumes elevados                                    Figura 25 - Restaurante público no terraço 

     

Fonte: BIG                                                                   Fonte: BIG 

Figura 26 - Pátios internos                         Figura 27  Vista de uma das Claraboias 

  

Fonte: BIG                                           Fonte: BIG 

 

Figura 28 -   Restaurante no terraço.                            Figura 29 – Vista da praça 

  

Fonte:  BIG                                                                     Fonte:BIG 
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6.3 Centro Administrativo do Maranhão 

O resultado do Concurso Público Nacional de Arquitetura do Novo Centro 

Administrativo do Estado do Maranhão teve como objetivo selecionar o estudo 

preliminar e posterior contratação de projetos executivos de arquitetura e 

complementares para Complexo de edifícios do Novo Centro Administrativo. (IAB, 

2013). 

Segundo a Ata de Julgamento, “o projeto classificado em primeiro lugar destaca-se 

pela adoção de um partido arquitetônico consistente, que confere ao Complexo 

Administrativo do Estado do Maranhão grande representatividade e, sobretudo, 

expressivo valor simbólico. A proposta revela, com propriedade, o caráter institucional 

público (Figura 30) indispensável à natureza do complexo do CAE. Sugere, ademais, 

a articulação dos edifícios por meio da criação de uma praça cívica que configura o 

espaço social delimitado, no seu embasamento, por uma peça arquitetônica que 

define a concepção arquitetônica do conjunto e presta-se, igualmente, como um 

elemento de transição entre as áreas interna e externas do CAE” (VITRUVIUS, 2013). 

Com o conceito “A concepção de um novo modelo de ocupação do solo", o Studio 

Arthur Casas vence concurso nacional e será responsável pelo projeto arquitetônico 

do novo CAE (VITRUVIUS, 2013). 

Figura 30 - Fachada 

 

Fonte: Vitruvíus 
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Figura 31 - Implantação                                   Figura 32 - Planta baixa térreo 

   

Fonte: Vitruvíus                                                   Fonte: Vitruvius 

A necessidade de manter as edificações existentes e, consequentemente, sua 

implantação ilógica pautaram, desde o início, a definição do partido arquitetônico. 

Propor um desenho que ao mesmo tempo conectasse o conjunto edificado e gerasse 

vazios, em harmonia com as pré-existências (Figuras 31 e 32), foi o desafio 

apresentado (CASAS, 2013). 

Figura 33 – Perspectiva externa. 

 

Fonte: Vitruvíus 

O elemento estruturador do conjunto, um embasamento de concreto encastrado no 

terreno, completa a nova geografia construída, duplicando o solo urbano e 
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estabelecendo ligações com as duas frentes urbanas adjacentes: a Avenida Jerônimo 

de Albuquerque e a Avenida Euclides Figueiredo 

O térreo superior, em continuidade com a rua, amplia e transfere para dentro do lote 

os passeios públicos. Essa diluição de fronteiras entre o público e privado permite com 

que o pedestre transite fluidamente entre a escala metropolitana e a escala local. 

O térreo inferior, um desdobramento do primeiro, concentra e distribui fluxos, 

determina acessos e racionaliza o sistema viário. Um estacionamento semienterrado 

foi projetado no limite do lote aproveitando a diferença de cotas entre as vias e o 

terreno. Este gesto esconde a presença do carro limitando-o a um percurso periférico 

e desnivelado, mantendo um acesso direto a qualquer um dos três edifícios existentes. 

Assume-se este volume arquitetônico como parte do terreno, como uma curva de nível 

artificial, um elemento de natureza construída (VITRUVIUS, 2013). 

6.4 Timmerhuis Roterdã 

O complexo multiuso Timmerhuis (Figura 34) resultou de concurso realizado em 2009 

pela Prefeitura de Roterdã, na Holanda. O projeto vencedor, de autoria do escritório 

Office for Metropolitan Architecture, (OMA) do arquiteto Rem Koolhaas, foi concluído 

em 2015, e além de serviços municipais, inclui unidades residenciais, comerciais e 

culturais. 

Figura 34 - Timmerhuis 

 

Timmerhuis (Foto: Sebastian van Damme) 

Fonte: OMA 
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Concluído recentemente, com construção modular e pré-fabricação, sendo constituído 

por um total de 15 pavimentos ocupados por escritórios e 84 apartamentos de luxo 

que, no conjunto, totalizam mais de 48 mil metros quadrados de área.  

O projeto de 100 milhões de euros foi levado a cabo através de parcerias público-

privadas ficando os 5 primeiros pisos ocupados por serviços da Câmara Municipal de 

Roterdã. 

O projeto do OMA foi concebido como um edifício modular constituído de unidades 

que se repetem e que são recuadas gradualmente em relação à rua e que crescem 

de forma irregular. A ideia, segundo os arquitetos, é permitir máxima eficiência e 

versatilidade, tanto na construção quanto no programa: as unidades (Figura 36) 

podem ser adicionadas ou suprimidas da estrutura em função das mudanças na 

demanda por espaços, sejam de escritórios ou residências. Além disso, terraços 

verdes nos níveis mais altos oferecem a possibilidade de apartamentos com jardins, 

em meio ao núcleo urbano da cidade. 

Figura 35 – Vista externa ao acesso principal               Figura 36 -Módulos residenciais 

   

Fonte OMA                                                                Fonte: OMA 

Excelência BREEAM 

O design do novo Timmerhuis obteve uma certificação de "excelência ", de acordo 

com a metodologia emitido BREEAM reconhecido mundialmente, um dos sistemas de 

medição mais importantes e o mais famoso de características modernas construções 

de durabilidade.  

Entre os fatores que resultaram em uma menção de " excelência “, existe o uso de 

aço (Figura 37), o qual pode ser totalmente reciclados no final da vida útil da 

construção, e o fato de que o aço foi transportado por via marítima de Gijón, na 

Espanha a Vlissingen, na Holanda (OMA, 2015). 
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Figura 37 - Diagrama Estrutural: uso do aço 

 

Diagrama Estrutural 

Fonte: OMA 

Ao nível da rua, a estrutura e os vazios criados pela suspensão dos módulos permite 

a criação de espaços generosos, sugerindo uma relação aberta e ativa entre o edifício 

e a cidade. O projeto foi também concebido com o objetivo de alcançar os mais altos 

padrões de eficiência e sustentabilidade. 

Uma das estratégias para alcançar tal objetivo foi a flexibilidade e versatilidade dos 

espaços, além da criação de espaços vazios, (Figura 38) que atuam como “pulmões” 

para o edifício, uma vez que estão conectados a um sistema de climatização que 

armazena calor no verão e frio no inverno, convertendo tal energia em calor ou frio, 

quando necessário. As fachadas receberam vidro triplo translúcido (Figura 39) com 

sistema de isolamento de alta tecnologia, o que garante, segundo os autores, a 

eficiência energética da envoltória (OMA, 2015). 
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Figura 38- Átrio                                                    Figura 39 - Fachada com vidro triplo 

  

Fonte: OMA                                                        Fonte: OMA 

Setorização (Figura 40): No piso térreo encontra-se espaços públicos, lojas, 

restaurantes e o Museu Rotterdam, que foi inaugurado no início de 2016, e que 

conta a história da cidade e de seus habitantes.  

Do primeiro ao quinto pavimento trabalham cerca de 1.800 funcionários do município 

de Rotterdam. Do sexto ao décimo quarto estão os 84 apartamentos com terraços 

grandes, que já foram todas vendidas.  

Há uma garagem subterrânea com a partilha de carro elétrico (BMW i3) para os 

moradores.  

Pela primeira vez esta facilidade já está inclusa no projeto da garagem (OMA, 2015). 

Figura 40- Setorização 

 

Fonte: OMA (Alterado pela autora) 

  

PRIVADO 

 

   PÚBLICO 

PÚBLICO 
MUNICIPAL 
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Segundo os arquitetos responsáveis, “Mais do que um edifício, trata-se de uma nova 

proposta de condição urbana – uma simulação do perfil da cidade, no próprio edifício. 

(Figura 41). O projeto procura criar uma mediação entre a estrutura existente da 

Prefeitura atual e os outros edifícios vizinhos. Por meio de uma ambiguidade 

intencional, o projeto mergulha em meio à diversidade arquitetônica de períodos 

diversos, incorporando escalas e estilos presentes no entorno imediato” (OMA,2015). 

Figura 41 - Circulação 

 

Fonte:  OMA 

Conforme demonstrados nas Figuras 42 a 47, os pavimentos utilizados pela prefeitura 

são divididos por várias divisórias leves. Algumas são em vidro, outras em painéis de 

alumínio escovado, delimitam as áreas públicas, que podem ser facilmente 

modificadas conforme a necessidade. 

Figura 42 – Divisórias leves                                      Figura 43- Divisórias de vidro 

                   

Fonte: OMA                                                         Fonte: OMA 
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Figura 44 – Salas de reunião , divisórias leves         Figura 45 – Privacidade das salas de reunião 

  

Fonte: OMA                                                                   Fonte: OMA 

Figura 46- Armários para servidores/divisórias-       Figura 47 – Divisórias em vidro e aço escovado 

  

                    Interiores 5                                                               Interiores 6 

                    Fonte: OMA                                                            Fonte :OMA 

 Os 1.800 funcionários têm que se dividir em 1.200 mesas, o que é conseguido através 

de soluções de empregos em part-time e home office. OMA interpreta o aparato 

administrativo urbano como um organismo dinâmico e democrático, respondendo às 

especificações do cliente. Roterdã é vanguardista em termos de burocracia: tudo é 

digital, quase não resta papel. (OMA, 2015) 

As divisórias garantem a transparência e leveza   propostas no conceito da edificação 

além da praticidade de serem facilmente adaptadas às necessidades de cada setor. 
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7. SÍTIO 

Para a escolha do terreno foram considerados aspectos além das dimensões do 

terreno. Foram realizadas análises de localização, sistema viário e de mobilidade 

urbana, itens fundamentais para melhor atender o alto fluxo de funcionários e usuários 

que frequentarão o espaço. Também foi levado em consideração a distribuição e 

localização atuais das secretarias. 

Todo projeto, para ser bem-sucedido, precisa contextualizar o local de intervenção, 

realizar um profundo diagnóstico e considerar aspectos socioeconômicos, ambientais 

e urbanísticos. Como o projeto destina-se a um equipamento público e social, a 

análise do local de inserção teve uma rigorosa avaliação. Para tanto, foi realizado 

levantamento de três áreas na Cidade de Porto Alegre, com os critérios acima 

mencionados: 

Figura 48 -Localização dos terrenos analisados

 

                                                               ESTÁDIO OLÍMPICO                PARQUE HARMONIA            PREFEITURA NOVA                                

Fonte: QGIS  
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7.1 Opções de terrenos 

O primeiro terreno a ser analisado foi o do Estádio Olímpico Monumental, localizado 

na Avenida Dr. Carlos Barbosa, nº 01, Bairro Azenha. O terreno apresenta boa malha 

viária no entorno e mobilidade, são 35 linhas de ônibus e lotações, além de acessos 

aos mais diversos bairros da cidade. As dimensões do terreno são amplas, capazes 

de suportar toda estrutura da Prefeitura, inclusive Empresas e Fundações. A escolha 

foi descartada levado em consideração o litígio jurídico que a área se encontra e pelo 

deslocamento das secretarias hoje situadas na sua maioria próximas ao centro. 

O segundo terreno analisado, seria uma proposta de ampliação da Prefeitura Nova de 

Porto Alegre. Trata-se de terreno Municipal, com localização já consolidada e de fácil 

acesso e ampla mobilidade. Porém, tendo em vista as condições de acesso e viárias, 

além dos condicionantes legais da edificação, a localização foi descartada. 

O terceiro terreno analisado e escolhido( Figura 49) trata-se da área situada ao lado 

da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre, localizada no Parque Maurício 

Sirotski Sobrinho. 

7.2 – O terreno escolhido 

Figura 49 - Terreno                                                          Figura 50- Entorno 

                                   

             Fonte: Autocad                                                                             Fonte: QGIS 
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O terreno escolhido para a implantação do Centro Administrativo Municipal fica ao 

lado da Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre (Figuras 50), na Avenida 

Loureiro da Silva, nº255, no Bairro Praia de Belas. 

7.3 Bairro Praia de Belas 

No século XIX o bairro era ocupado apenas por chácaras e sítios. Antônio Rodrigues 

Belas, era proprietário de algumas dessas terras e foi o responsável pela construção 

de uma estrada que ligava seu sítio ao Centro. Ao longo dos anos, essa via se tornou 

uma importante rota de comercialização de escravos, prática comum na época e 

bastante desenvolvida na região (PMPA, 2018). 

Em homenagem a este proprietário de terras, o bairro recebeu o nome de “Praia de 

Belas”. A avenida que deu origem ao bairro, existe desde 1839 e derivado da via, o 

bairro herdou o nome. 

A partir da consolidação desta via a população conheceu as terras que eram banhadas 

pelo lago Guaíba e assim, despertaram o interesse de fixar residências nas 

proximidades. 

Em 1870, após a construção do cais de pedra, a população que residia nas 

proximidades da estrada aumentou consideravelmente (PMPA, 2018). 

O Praia de Belas foi um bairro planejado na totalidade de suas dimensões e devido a 

esse planejamento. Abriga vários prédios públicos e residenciais. 

O Bairro é referência em lazer. Ao longo de seus limites encontramos o Parque 

Marinha do Brasil, um parque essencialmente esportivo, que foi inaugurado em 09 de 

dezembro de 1978, foi erguido sob o aterro, assim como o Estádio Beira-Rio e o 

Gigantinho, do Sport Club Internacional, datados do ano de 1969.  

Mais conhecido como “Estância da Harmonia” e localizado na Avenida José Loureiro 

da Silva, 255, o Parque Maurício Sirotsky Sobrinho. fica situado entre a Usina do 

Gasômetro e a margem direita do Arroio Dilúvio. Foi idealizado e construído pelo 

Engenheiro Agrônomo Curt Alfredo Guilherme Zimmermann. Inaugurado em 04 de 

setembro de 1982., foi inicialmente chamado de Porto dos Casais e somente depois 

da Lei 5066, de 1981, recebeu o nome de Parque da Harmonia, onde são realizados 

os festejos alusivos às comemorações da Semana Farroupilha, reunindo entidades 

na sua maioria de cunho cultural (PMPA, 2018). 
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Em março de 1987 teve o seu nome alterado para Parque Maurício Sirotsky Sobrinho. 

Neste ano foi realizado o 1º Acampamento Farroupilha. Nos anos anteriores não havia 

acampamento, e sim grupos de amigos ou piquetes que ficavam na área de 

fazendinha.  

O Parque possui 65 hectares, com churrasqueiras ao ar livre e galpão criou, espaços 

destinados à recreação quadras de futebol de areia e de vôlei, locais para pesca, aero 

e nautimodelismo (PMPA.2018). 

7.4 Câmara Municipal de Vereadores de Porto Alegre 

A Câmara de Vereadores de Porto foi criada em 06 de setembro de 1773, seis meses 

depois da data oficial da fundação da cidade de Porto Alegre, em 26 de março de 

1772. 

O edifício da Câmara Municipal de Porto Alegre, além da relevância histórica, 

representa uma das obras mais consideráveis da arquitetura moderna gaúcha.  

Projeto do arquiteto Cláudio Luiz Araújo, considerado um mestre do Modernismo 

brasileiro, o Palácio Aloísio Filho, foi inaugurado em 01 de maio de 1986. Situado na 

Av. Loureiro da Silva 255, dentro do Parque Maurício Sirotski Sobrinho, abriga a sede 

do Legislativo Municipal de Porto Alegre em um espaço destinado ao Centro 

Administrativo Municipal (CAMARAPOA,2018). 

Em 2014, foi anunciando um concurso para o anexo da Sede Administrativa da 

Câmara Municipal de Porto Alegre. 

 

Figura 51 – Pórtico Câmara                        Figura 52 – Palácio Aloísio Filho 

       

Fonte: CAMAPOA                                                 Fonte: IAB-RS 
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7.4.1 O projeto do anexo 

O trabalho foi resultado das atividades da comissão permanente de obras da Câmara 

Municipal, que, em 2014 foi presidida pelo diretor-geral, Albano Assis. O projeto 

contou com a consultoria do arquiteto Claudio Araújo, autor do projeto arquitetônico 

do Palácio Aloísio Filho.  

O Programa de necessidades do projeto visou a melhor ocupação do prédio principal 

e a ampliação dos gabinetes dos vereadores, também foi solicitado melhores 

condições atendimento ao público e de maior produtividade aos servidores, dispondo 

de novos recursos tecnológicos que, hoje, devido à superlotação, não são 

disponibilizados. O anexo vai abrigar as diretorias administrativa e de patrimônio e 

financeira (CAMARAPOA,2018). 

Dos 52 trabalhos apresentados por arquitetos de todo o Brasil, cinco foram 

selecionados como finalistas. Em primeiro lugar ao arquiteto paulista Daniel Corsi da 

Silva, responsável pela execução final do projeto (CAMARAPOA,2018). 

 

Figura 53 – Proposta vencedora 

 

Proposta vencedora 

Fonte: CORSI HIRANO Arquitetos 

Como se observa na Figura 53. a equipe vencedora buscou transformar o prédio em 

uma unidade integradora dos principais elementos de seu contexto: a arquitetura do 

Palácio Aloísio Filho e a paisagem do Parque Mauricio Sirotsky Sobrinho e procurou 

buscar e ressaltar o significado da Câmara ali existente. 
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Figura 54 – Elevação do anexo 

 

Fonte:CORSI HIRANO Arquitetos 

 

Figura 55 - Implantação 

 

Fonte: CORSI HIRANO Arquitetos 
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A edificação foi concebida de maneira que se tornasse simples e confortável visando 

o bem-estar daqueles que a habitam, tornando-se uma expansão física e simbólica 

do Poder Legislativo do Município (VITRUVÍUS,2014). 

Figura 56 - Cortes 

 

 

Fonte: Vitruvíus 

O projeto apresentado sofreu modificações, atualmente o projeto conta com uma 

altura de 28 m e 07 pavimentos, conforme vistas ao processo no Edificapoa.  
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7.6 O entorno 

A análise do mapa de cheios e vazios possibilita a identificação do adensamento da 

área onde o terreno está situado. 

Figura 57 - Figura fundo                                                        Figura 58 – Fundo figura 

    

Fonte: QGIS                                                                         Fonte: QGIS 

 

A figura 57 destaca em preto o espaço construído na região de implantação do projeto, 

identificando como se comporta a textura urbana do entorno. Ressalta-se que o 

espaço urbano ocupado é bem consolidado em quadras, contudo no entorno imediato 

existe um enorme vazio como demonstrado na figura em preto, mas esta situação só 

ocorre porque o terreno é localizado dentro de um parque urbano. 
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Figura 59 - Volumetria 

 

                                                             

Fonte QGIS 

Figura 60 - Usos 

 
     

                                                                       
 

Fonte: QGIS 
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O gabarito de volumetria da área (Figura 59) revela edificações de distintos portes, 

não existe uma ordenação ou um padrão consolidado, mas prevalecem as edificações 

de médio porte, com alguns contrastes (existem edificações baixas, entre 1 e 2 

pavimentos, e também pontos verticais como o prédio da Receita Federal e o prédio 

do Daer, que se distinguem dos demais) mas na média geral os prédios não 

ultrapassam os 15 m de altura.  

Quanto aos usos, são predominantes os usos residencial e institucional, (Figura 60) 

identifica-se poucas áreas comerciais no entorno imediato. A região é carente de 

restaurantes, os existentes não são suficientes para o  atender  a população da PMPA. 

Figura 61 - Hierarquia Viária 

 

 

Fonte :QGIS 

O terreno possui uma gama diversa de vias, é circundado e cruzado por importantes 

avenidas da cidade, como a Av. Mauá, Av. Loureiro da Silva, Rua Augusto de Carvalho 

e a Av. Edvaldo Paiva, que ligam o bairro aos demais. As vias predominantes do 

entorno são vias arteriais de 2º nível, o que garante fluidez no trânsito mesmo com o 

deslocamento de um fluxo bem maior de pessoas. A proximidade ao centro histórico 

garante a região facilidade de acesso, vias em boas condições de trafegabilidade e  



64 

 

uma ampla rede de ciclovias e de circulação peatonal. A região foi extremamente 

beneficiada pelas obras da Copa de 2014, suas vias foram ampliadas e o entorno 

renovado, e recentemente as obras referentes a Orla Moacir Scliar trouxeram ainda 

mais benefícios para a área, consolidou a circulação peatonal e a população da cidade 

se apropriou rapidamente do novo espaço, garantindo fluxo diário. 

Modais 

 No entorno do terreno circulam mais de 90 linhas de ônibus e 12 linhas de ônibus 

Metropolitanas (Apêndice F.), mais 15 linhas de ônibus lotação (Apêndice G...) com 

destino às cidades da Região Metropolitana (Figura 62). Três linhas de ônibus 

circulares fazem a transição entre o bairro e o centro (C1, C2, C4) portanto se 

necessário o servidor ou usuário desembarcar por outros modais, como a Estação 

Rodoviária, Estações do Trensurb (Figuras 63 e 64) ou mesmo o Catamarã, terão 

assegurados seu deslocamento até o terreno.  

Figura 62 - Vias com circulação de ônibus 

 
Fonte: Open Street Maps 

Figura 63 – Estações Trensurb 

 
Estações Trensurb 

Fonte: Trensurb 
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                       Figura 63 - Rota Catamarã                                Figura 64 – Estações Trensurb 

               

                  Fonte: CatSul                                                                   Fonte: Trensurb 

Há presença de ciclovias (Figura 65) em grande parte da região, portanto 

deslocamento por esse modal também é garantido. 

Figura 65 – Ciclovias 

 

Fonte: Open Street Maps 
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7.7 Vegetação 

No terreno existe uma intensa arborização, em forma de árvores isoladas ou de 

massas vegetais consolidadas. Grande parte dessa vegetação está sem tratamento 

paisagístico, sem uma organização ou poda.  

A vegetação existente na área de vegetação mais densa é considerada um semi 

bosque, mas não há nenhuma árvore imune ao corte conforme consultado ao relatório 

fornecido pela SMAM (Árvores imunes ao corte em Porto Alegre - MP/RS). 

Figura 66 - Vegetação no entorno 

 

Fonte: QGIS 

Segundo o Diagnóstico Ambiental de Porto Alegre, Bosque é uma formação arbórea 

do tipo parque, caracterizada por um dossel contínuo com extratos inferiores 

descaracterizados ou ausentes. Esta classe é típica de áreas submetidas a pastejo 

ou utilizadas para lazer em parques e praças. 

As espécies características da região foram identificadas pelo laudo vegetal solicitado 

pelos arquitetos que projetaram a sede da Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (Ospa) 

(não edificada) em parte do terreno adotado. Nesta época já era considerado o manejo 

desta vegetação. 
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A proposta é qualificar o Bosque existente transformando-o num parque urbano, com 

estrutura organizada para que possa ser usufruído pela população que costuma visitar 

o parque e a Orla. 

A via projetada - mas não finalizada - tem como proposta um desvio pela parte inferior 

ao bosque, para poder comportar o estacionamento necessário para a edificação, sem 

prejuízo às arvores que formam um túnel verde que contorna a via, serão replantadas 

da mesma forma, na nova posição da via. 

7.8 Condicionantes Físicos 

O estudo adequado da insolação e da ventilação no terreno garante uma melhor 

adequação da edificação no terreno tendo em vista a utilização racional da iluminação 

natural e da ventilação da região. 

Figura 67 - Insolação e Ventilação 

 

Fonte: QGIS  

Porto Alegre é a capital mais meridional do Brasil e, portanto, a capital mais próxima 

da Antártica. Esta proximidade condiciona a cidade aos avanços constantes das 

massas de ar polares. Das Capitais Brasileiras, Porto Alegre é a capital que apresenta 
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a maior amplitude entre o verão e o inverno (cerca de 11ºC de amplitude térmica 

anual). No verão, as horas de Sol são de grande abrangência e os dias chegam a 

durar 14 horas enquanto as noites duram apenas 10 horas (GEOSSISTEMA,2018). 

7.8.1 Temperaturas 

As temperaturas variam bastante durante as quatro estações do ano em Porto Alegre. 

Em relação ao clima do Brasil, pode-se afirmar que há quatro estações bem definidas. 

O clima de Porto Alegre é classificado com subtropical úmido e possui temperatura 

média de 18;8ºC. A média nos meses mais quentes é de 24,5 º e nos meses mais 

frios de 13,2ºC (GEOSSISTEMA, 2018). 

Figura 68 – Carta Solar de Porto Alegre 

 

              

 

 

 

Fonte: (SOL- AR Analisys) 
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7.8.2 Ventilação 

Em Porto Alegre, os ventos são constantes. Nos meses mais quentes, o vento sopra 

do quadrante Norte, ocasionando sensação de abafamento. Nos meses mais frios o 

vento conhecido como Minuano, que sopra do quadrante oeste e sudoeste fica bem 

mais intenso, agravando ainda mais a sensação térmica de frio.   

 

Figura 70 – Rosa dos ventos 

 

 

Fonte: (SOL-AR Analisys) 

 

O terreno escolhido é situado às margens do Lago Guaíba. A localização é altamente 

beneficiada com a vista eterna para o rio e usufrui assim de toda ventilação que emana 

principalmente do lago. 

É sempre necessário identificar o vento que predomina a região, se faz muito 

importante conhecer a frequência, a direção e a velocidade dos ventos dominantes, 

pois a ventilação natural pode causar desconforto e resfriamento indesejado, caso não 

analisada adequadamente (NUNES, 2014). 
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7.8.3 Percurso Solar 

Uma análise adequada do percurso solar do terreno contribui para o melhor uso da 

insolação natural, tornando a edificação mais eficiente. Para uma melhor 

compreensão deste percurso, foi realizado uma simulação em 3D, nas datas dos 

Equinócios e Solstícios. 

Figura 71 - Equinócio de Outono 21/03 10h         Figura 72 - Equinócio de Primavera 21/09 10h 

        

Fonte: Sketchup                                                               Fonte: Sketchup 

Figura 73 - Solstício de inverno 21/06 10h       Figura 74 -  Solstício de verão 21/12 10h. 

       

Fonte: Sketchup                                                       Fonte: Sketchup 

 Conforme se observa na simulação, a face norte recebe maior incidência solar 

durante todas as estações e no verão, recebe sombra em abundância. Já a face 

voltada para o Sul recebe menos sol durante todas as estações do ano. A face leste 

recebe sol pela manhã enquanto a face oeste recebe sol por toda a tarde. 
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8 CONDICIONANTES LEGAIS 

O terreno do Centro Administrativo é considerado Área Especial de Interesse 

Institucional (AEIS) que, conforme o Artigo 74 do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Ambiental (PDDUA), são aquelas áreas onde estão disponíveis os equipamentos de 

atendimento à população, urbanos ou ambientais como aeroportos, centro 

administrativo, universidades, entre outros. 

Para essas áreas não são aplicáveis as regras de enquadramento urbanísticos 

vigentes, pois atendem interesses da População. 

Portanto, para intervenções nestas áreas são criadas Leis Municipais que definem 

limites e regimes urbanísticos próprios, adequados a edificação proposta, mas 

compreendendo e respeitando o inventário físico, ambiental, os equipamentos 

urbanos existentes bem como o traçado viário do entorno. 

Face a legislação atual a qual possui índices que viabilizaram a construção do anexo 

administrativo da Câmara de Vereadores, e levando em consideração a proximidade 

física das edificações projetadas, uma vez que ambas são projetos institucionais, 

serão utilizados neste Trabalho de Conclusão de Curso os mesmos índices vigentes 

da Lei Complementar criada para a Câmara. 

8.1 Definições 

A proposta visa utilizar o terreno definido como Subunidade 2, situado na Avenida 

Loureiro da Silva, nº 255, com regime urbanístico definido pelo PDDUA. 

Tabela 2 - Regime urbanístico aplicado a área 

 

Fonte: DMI  
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 A Macrozona 01 está localizada na Cidade Radiocêntrica. Engloba o território 

compreendido pelo Centro Histórico e sua extensão até a III Perimetral, constituindo 

a área mais estruturada do Município, com incentivo à miscigenação e proteção do 

Patrimônio Histórico. 

Quanto a atividade, o terreno é considerado Área de interesse cultural – Parque 

urbano, situado dentro do Parque Harmonia. 

A volumetria da edificação e o índice de aproveitamento (IA) são definidos por 

Legislação própria, específica para este fim, mas para o IA existe a predefinição de 

que não ultrapasse os 2,5. A Altitude máxima permitida para o imóvel nesta região é 

de 154m (Face Portaria 260/ICA-DECEA). 

O terreno utilizado para este Trabalho de Conclusão de Curso possui uma área total 

de 42.190 m². O Índice de Aproveitamento (IA) utilizado será de 2.4, portanto a 

capacidade construtiva da área é de 101.256 m². 

A Altura da edificação é a medida da laje do último pavimento até o nível até o nível 

da soleira de entrada. 

Tabela 3- Resumo dos Parâmetros legais 

 

Fonte: PPDUA 

8.2 Recuos 

Conforme definido no art.116 do PDDUA, os recuos para Ajardinamento são exigidos 

para dar um ordenamento, valorizando a paisagem da cidade. Também podem ser 

utilizados nas zonas residenciais formando jardins e nas comerciais são muito 

utilizados para a ampliação de calçadas ou mesmo atividades diversas. 
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Figura 75 - Recuos 

 

Fonte :PDDUA 

Quanto aos recuos de altura, os prédios que ultrapassarem os limites máximos 

previstos para construção na divisa, necessitarão de áreas livres de construção não 

podendo ser inferiores a 18% (dezoito por cento) da altura da edificação, garantido 

um mínimo de 03m (três metros), aplicados a partir da base da edificação; 

Quando a edificação for constituída de dois ou mais volumes diferentes, os 

afastamentos serão adequados em função da altura de cada volume, em relação ao 

trecho da divisa correspondente. 

Figura 76 - Afastamentos 

 

Fonte:LC PDDUA 
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8.3 Código de Obras de Porto Alegre - Lei Complementar ( LC 284/92) 

O Código de obras de Porto Alegre é o conjunto de normativas que regula as 

edificações, estabelecendo condições mínimas de segurança e de salubridade as 

obras do Município (LC 284/92). 

O Objetivo do Código de obras é disciplinar as regras que devem ser observadas e 

obedecidas no projeto, execução, uso e manutenção das edificações. Aplica-se as 

edificações existentes e nos projetos de construção e reformas. A Prefeitura através 

deste código, fiscaliza e controla as edificações e o entorno, garantindo salubridade e 

segurança (LC 284/92). 

8.3.1 Portas 

Conforme o Artigo 70 Capítulo IX , as portas deverão ter a altura mínima de 2.00 m e 

largura de 1.10 m. para as portas de enfermarias e lojas; altura de 2.00 e largura 

de.0,90m para as portas de entrada principal de edifícios em geral; altura de 2.00 e 

largura de 0,80m para as portas principais de acesso às cozinhas, lavanderias e 

sanitários de uso público. Nenhuma porta poderá ter largura inferior a 0,60 m. 

O Artigo 71 define que nos locais de reunião de público, as portas deverão a mesma 

largura dos corredores, com abertura no sentido do fluxo de saída e estar afastadas 

2,00m de qualquer obstáculo. 

Em salas com capacidade acima de duzentas pessoas e nas rotas de saída de locais 

de reunião com esta mesma capacidade, as portas de comunicação com os acessos, 

escadas e descarga devem possuir a ferragem do tipo ante pânico, conforme 

estabelecido nas normas brasileiras (Art. 141 LC 420/98) . 

8.3.2 Rampas 

As rampas que estiverem relacionadas às saídas de emergências deverão atender o 

disposto na LC 420/98 (Artigos 107 a 111) 

Conforme o Artigo 82, serão obrigatórias a utilização de rampas como acesso ao 

saguão dos elevadores em todas edificações que necessitarem de uso obrigatório de 

elevadores. Nas edificações que não houver essa obrigatoriedade, as rampas deverão 
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ser utilizadas como acesso ao térreo, com exceção de pilotis ou estacionamento e 

para as atividades classificadas em a, c-1, d-1, d-3, e-3 e g da tabela do anexo 1.1; e 

também nas  repartições públicas quando não houver previsão de elevador; 

Não é permitida a colocação de soleira na finalização das rampas (Ata 13/93 CCCE). 

O artigo 91 trata das rampas destinadas a veículos, determina que estas rampas 

devem ter declividade máxima de 20%, exceto as que possuem declive nos quatro 

primeiros metros, a contar do alinhamento. Essas rampas deverão ter 10% de 

declividade e revestimento antiderrapante, situadas no interior do lote. 

8.3.3 Largura dos acessos 

Acesso é definido como o percurso entre o alinhamento e a entrada da garagem. (Ata 

326/2001 da CCCE). Sempre que esses acessos às Garagens e Estacionamentos se 

der em nível, deve possuir as seguintes larguras mínimas informadas na Ata 295/2000 

e Artigo 28 da Resolução 02/2000 do PDDUA. 

Quando o acesso for reto deverá ter a largura mínima de 2,75m para estacionamentos 

com até 50 vagas; para estacionamento com mais de 50 vagas a largura deverá ser 

de 5,50m, com exceção de edifícios residenciais e de escritórios. 

Se o acesso foi curvo, em estacionamentos até 50 vagas o raio interno deverá ser de 

3,10 m e o externo de 6,10m (conforme Anexo 2 da Ata 295/2000) e, em 

estacionamentos para mais de 50 vagas, com exceção de edifícios residenciais e de 

escritórios, o Raio interno deverá ter 3,10m e o Raio externo 9,10m. 

Quanto à largura dos corredores de circulação e manobra, deverão ser livres de 

pilares e ter largura mínima de 3.00 m. quando a vaga formar ângulo de 30º.Quando 

o for de 45º, a largura mínima deverá ser de 3,50 m. Nas vagas que formam ângulo 

de 60º a largura mínima dos corredores deverá ser de 4,00m. Quando o local de 

guarda do veículo formar ângulo de 90º, a largura do corredor deverá ser de 5,00m. 

Quando as vagas estiverem em posição paralela as mesmas conforme Figura .77, o 

corredor de circulação deverá ter a largura mínima de 3,00m.(Ata 152/1997 da CCCE). 
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Figura 77- Largura mínima corredores                  Figura 78 - Largura corredores 

 

Fonte: ATA 152/1997                                                 Fonte: ATA 152/1997 

Nas circulações de veículos que não possuem vagas de estacionamento em seu 

percurso, a largura mínima exigida é de 2,75m. Se houver pilares sobre a largura 

mínima de 5,00m da faixa de circulação e manobra, (Fig.78) esta largura poderá ser 

reduzida para até 4,60m desde que os pilares estejam situados no mínimo a cada 

4,60m, correspondente a 02 boxes. 

Na proposta de projeto, existe a fundamental necessidade de estacionamento, tendo 

em vista o fluxo de servidores e usuários e ausência de estacionamentos no 

entorno. 

Figura 79 - Estacionamentos 

   

Estacionamentos 

Fonte: Google Maps 

PARQUE  

HARMONIA 
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Para o projeto será adotada o cálculo de 01 Vaga pra cada 75m², padrão adotado 

em Prefeituras pesquisadas, conforme previsto no anexo 10 do PPDUA. 

Tabela 4- Padrões para guarda de veículos 

 

Fonte: PDDUA 

Portanto, como a edificação atenderá uma população em torno de 9000 pessoas, em 

um espaço aproximado de 72.000m², descontando a área não adensável, será 

necessário a guarda de 1.440 veículos para atender a demanda do Centro 

Administrativo. 

8.3.4 Instalações de Elevadores 

Conforme o Artigo 208, é obrigatória a instalação de no mínimo um elevador nas 

edificações com mais de dois pavimentos, que apresentarem distância vertical entre 

os pisos dos pavimentos de menor e maior cota superior a 11,50 m, caso essa 

distância seja superior a 19 m, será necessário no mínimo 2 elevadores, mas em 

qualquer caso o número de elevadores a ser instalado dependerá do cálculo de 

tráfego. 
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Tabela 5 - Cálculo tráfego dos elevadores (Conforme NBR 5665:1993) 

 

Fonte: Neomot Technologies 

Serão necessários 20 elevadores com capacidade para 20 pessoas para atender a 

população da Edificação.  

Serão instalados também 02 elevadores monta cargas para atender o arquivo e os 

restaurantes do último pavimento. 

8.3.5 Hall dos elevadores 

Os elevadores devem estar posicionados de forma que a distância entre eles seja 

mínima. Distâncias entre os carros de um grupo resulta em um maior tempo na parada 

do elevador, pois os passageiros demoram mais ao em alcançá-lo, reduzindo a 

eficiência da instalação (SCHINDLER, 2018). 
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8.3.6 Disposição dos elevadores 

Grupo de quatro carros: A disposição de grupos de dois carros frente a frente é melhor 

do que quatro carros em linha. As larguras recomendadas para o Hall são para essa 

configuração é de 2 frente a 2 - largura do hall: 2,80m, mas as medidas mínimas de 

largura do hall sofrem variações conforme o código de obras de cada cidade 

(SCHINDLER, 2018). 

8.3.7 Escadas 

Nas edificações com pavimentos sem saída em nível para o exterior devem ser 

empregadas escadas, enclausuradas ou não, as quais devem ser concebidas em 

material incombustível, se não enclausuradas, além desse material os elementos 

estruturais devem oferecer resistência mínima ao fogo de 2h, além de ter pisos e 

patamares revestidos com materiais resistentes ao fogo e devem possuir guardas nos 

lados abertos e corrimãos e atender todos os pavimentos que ficam acima e abaixo 

da descarga, terminando neste nível e ter o piso antiderrapante. 

A largura das saídas, isto é, dos acessos, escadas, descargas, e outros, é dada pela  

seguinte fórmula: N= C 

                                  P 

Onde: 

N = número de unidades de passagem, arredondado para número inteiro 

P = população, conforme coeficiente da Tabela 5 do Anexo e critérios das seções 4.3 

e 4.4.1.1 

C = capacidade da unidade de passagem, conforme Tabela 5 do Anexo da NBR 

9077/1993. 

8.3.8 Larguras mínimas a serem adotadas 

As larguras mínimas das saídas, em qualquer caso, devem ser 1,10m. o que 

corresponde a 02 unidades de passagem e 55 cm para as ocupações em geral, em 

exceção das edificações onde sejam necessárias a passagem de macas, camas e 

outros além das ocupações do grupo H, divisão H-3 (NBR 9077:1993). 
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8.3.9 Acessos 

Os acessos devem permitir a saída fácil e rápida de todos ocupantes da edificação. 

Estes acessos devem permanecer desobstruídos de quaisquer obstáculos, em todos 

os pavimentos. 

O pé direito mínimo exigido é de 2,50 m, exceto se existirem vigas ou vergas, 

mantendo a altura livre em 2m. Devem ser sinalizados e iluminados com indicação do 

sentido da saída (NBR 9077:1993). 

8.4 Classificação das edificações quanto à ocupação  

A edificação do Centro Administrativo além das secretarias e espaços destinados aos 

servidores, contará com estacionamento no subsolo, pois como visto anteriormente 

os estacionamentos no entorno são escassos, assim como os restaurantes, por isso 

é proposta também uma praça de alimentação. A implantação do arquivo público 

Municipal Moyses Vellinho e a Biblioteca Pública Municipal tem em suas ocupações o 

maior risco em virtude do material lá arquivado. Para tanto, foram levantadas todas 

exigências feitas pelo Corpo de Bombeiros do Rio Grande do Sul (CBM/RS) e 

normatizados na NBR 9077:1993, conforme o quadro abaixo. 

Tabela 6 - Classificação das áreas de risco 

 

Fontes: Decreto 53.280/2016 CBM/RS e NBR 9077:1993 
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8.5 Cálculo da população e dimensionamento das saídas 

As saídas de emergência são dimensionadas em função da população da Edificação. 

A população de cada pavimento da edificação é calculada pelos coeficientes 

apresentados na tabela 5 da NBR 9077:1993, que leva em consideração a ocupação. 

Conforme a ocupação de maior risco o dimensionamento das saídas é calculado, 

neste caso o maior risco está localizado no arquivo público (F1). 

Tabela 7 

 
Dimensionamento das saídas 

Fonte: NBR 9077:1993 

8.6 Escadas enclausuradas à prova de fumaça (PF) 

De acordo com a classificação acima, as escadas de emergência que deverão ser 

utilizadas na edificação deverão ser à Prova de Fumaça (PF) As escadas 

enclausuradas à prova de fumaça devem ter suas caixas enclausuradas por paredes 

resistentes ao fogo por 4h.e ter acesso por antecâmaras ventiladas,(Fig.80) terraços 

ou balcões e ser providas de portas corta fogo resistente a 30 min de fogo na 

comunicação com a antecâmara. ou local aberto, de modo a evitar fogo e fumaça em 

caso de incêndio. 
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Figura 80 - Escada Enclausurada 

 

 

Fonte: NBR 9077:1993 

9. ACESSIBILIDADE – NBR 9050:2004 

É de extrema importância assegurar a acessibilidade ao centro Administrativo à toda 

população para tal, os dados informados na NBR 9050:2004 foram rigorosamente 

analisados para garantir este direito. 

A NBR 9050:2004 tem como objetivo determinar critérios e parâmetros técnicos a 

serem observados no momento do projeto, da construção, instalação e adaptação de 

edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos às condições de 

acessibilidade, levando em consideração as diversas circunstâncias de mobilidade e 

de percepção do ambiente, buscando atender u maior quantidade possível de 

pessoas, independentemente de idade, estatura ou limitações, tanto de mobilidade ou 

percepção, a aplicação dessas normas de maneira autônoma e segura do ambiente. 
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9.1 Locais para fixação de sinalização  

A sinalização deve ser afixada em local visível ao público, sendo utilizada 

principalmente nos seguintes locais, quando acessíveis:  

a) entradas;  

b) áreas e vagas de estacionamento de veículos;  

c) áreas acessíveis de embarque/desembarque;  

d) sanitários;  

e) áreas de assistência para resgate, áreas de refúgio, saídas de emergência;  

f) áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas;  

g) equipamentos exclusivos para o uso de pessoas portadoras de deficiência. 

Os acessos que não apresentam condições de acessibilidade 

devem possuir informação visual indicando a localização do 

acesso mais próximo que atenda às condições estabelecidas 

nesta Norma (NBR 9050:2004). 

9.2 Parâmetros antropométricos 

Para a definição das dimensões representativas, foram levadas em consideração as 

medidas entre 5% a 95% da população brasileira, quer dizer, os extremos 

equivalentes a mulheres de baixa estatura e homens de estatura elevada. 

Módulo de referência 

Considera-se o módulo de referência a projeção de 0,80 m por 1,20 m no piso, 

ocupada por uma pessoa utilizando cadeira de rodas. 

Figura 81 - Vista superior                                             Figura 82 - Vista frontal 

 Dimensões do Módulo de referência                              Transposição de obstáculos isolados 

      
Fonte NBR 9050: 2004                                                            Fonte: NBR 9050:2004 
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9.2.1 Área para manobra de cadeiras de rodas sem deslocamento 

As medidas necessárias para a manobra de cadeira de rodas sem deslocamento, são: 

a) para rotação de 90° = 1,20 m x 1,20 m; 

b) para rotação de 180° = 1,50 m x 1,20 m; 

c) para rotação de 360° = diâmetro de 1,50 m. 

9.2.2 Área de aproximação 

Deve ser garantido o posicionamento frontal ou lateral da área definida pelo M.R. em 

relação ao objeto, avançando sob este entre 0,25 m e 0,55 m, em função da atividade 

a ser desenvolvida  

9.2.3 Alcance manual 

Dimensões referenciais para alcance manual 

As figuras 83 e 84 exemplificam as dimensões máximas, mínimas e confortáveis para 

alcance manual frontal. 

 

Figura 83 - Alcance manual pessoa em pé 

 

Fonte: NBR 9050:2004 
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Figura 84 - Alcance manual frontal 

 

 

Fonte: NBR 9050:2004 

9.2.4 Aplicação das dimensões referenciais para alcance lateral de pessoa em 

cadeira de rodas 

A figura 86 apresenta as aplicações das relações entre altura e profundidade para 

alcance manual lateral para pessoas em cadeiras de rodas. -  

Figura 85 - Alcance lateral                                      Figura 86 - Superfície de trabalho 

         

Fonte: NBR 9050:2004                                                          Fonte: NBR 9050:2004 

9.2.5 Superfície de trabalho 

As superfícies de trabalho necessitam de altura livre de no mínimo 0,73 m entre o piso 

e a sua parte inferior, e altura de 0,75 m a 0,85 m entre o piso e a sua superfície das 

mesas. A figura 86 apresenta as áreas de alcance em superfícies de trabalho, 

conforme abaixo: 
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a) A1 x A2 = 1,50 m x 0,50 m = alcance máximo para atividades eventuais; 

b) B1 x B2 = 1,00 m x 0,40 m = alcance para atividades sem necessidade de precisão; 

c) C1 x C2 = 0,35 m x 0,25 m = alcance para atividades por tempo prolongado 

9.3 Parâmetros visuais 

Ângulos de alcance visual 

As figuras 88 e 89 apresentam os ângulos visuais nos planos vertical e na cadeira de 

rodas. 

Figura 87 - Cone visual pessoa em pé             Figura 88 - Cone visual pessoa cadeira de rodas 

      

Fonte: NBR 9050:2004                                                           Fonte: NBR 9050:2004 

9.4 Alcance auditivo 

Os alarmes sonoros devem emitir sons com intensidade de no mínimo 15 dB acima 

do ruído de fundo. 
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9.5 Comunicação e sinalização 

As formas de comunicação e sinalização adotadas são estabelecidas como: 

a) Visual 

Realizada através de textos ou figuras., as informações visuais devem seguir as 

orientações de textura, dimensionamento e contraste de cor dos textos e das figuras 

para que sejam compreensíveis por pessoas com baixa visão. As informações visuais 

podem estar associadas aos caracteres em relevo (Braile). 

b) Tátil 

É realizada através de caracteres em relevo, Braille ou figuras em relevo.  

c) Sonora A sinalização sonora deve ser associada à sinalização visual para os casos 

indicados na tabela. Toda mensagem sonora deve ser precedida de um prefixo ou de 

um ruído característico para chamar a atenção do ouvinte. 

9.6 Acessos e circulações acessíveis 

Nas edificações e equipamentos urbanos todas as entradas devem ser acessíveis, 

bem como as rotas de interligação às principais funções do edifício. 

9.6.1 Rampas 

A inclinação das rampas, conforme figura 89, deve ser calculada segundo a seguinte 

equação: i=h x 100 

                       C 
Figura 89 - Rampas 

 
Fonte: NBR 9050:2004 
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As rampas devem ter inclinação de acordo com os limites estabelecidos. Para 

inclinação entre 6,25% e 8,33% devem ser previstas áreas de descanso nos 

patamares, a cada 50 m de percurso, conforme a Figura 90. 

Figura 90 - Patamares de rampas 

 

Fonte: NBR 9050:2004 

 

Degraus e escadas fixas em rotas acessíveis devem estar juntos à rampa ou aos 

elevadores. 

 

Figura 91 - Degraus e escadas fixas em rotas acessíveis 

 

Fonte: NBR 9050:2004 

 

9.6.2 Escadas 

Dimensionamento de degraus isolados 

A dimensão do espelho de degraus isolados deve ser inferior a 0,18 m e superior a 

0,16 m. Devem ser evitados espelhos com dimensão entre 1,5 cm e 15 cm. Para 

degraus isolados recomenda-se que possuam espelho com altura entre 0,15 m e 0,18 

m. 
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Escadas fixas 

Escadas fixas com lances curvos ou mistos devem atender ao disposto na NBR 

9077:1993. A inclinação transversal não deve exceder 1%. 

Patamares das escadas 

As escadas fixas devem ter no mínimo um patamar a cada 3,20 m de desnível e 

sempre que houver mudança de direção 

Corrimãos e guarda-corpos 

Os corrimãos deverão ser colocados em todos lados dos degraus isolados, das 

escadas fixas e das rampas. Os corrimãos deverão ter a largura entre 3,0 cm e 4,5 

cm, sem arestas vivas. Deverá ser deixado um espaço livre de no mínimo 4,0 cm entre 

a parede e o corrimão. E deverá permitir boa empunhadura e deslizamento, sendo 

preferencialmente de seção circular, conforme figura 93. 

Guarda-corpos 

As escadas e rampas que não forem isoladas das áreas próximas ligadas por paredes 

devem possuir guarda-corpo integrado ao corrimão e atender ao disposto na NBR 

9077:1993, conforme disposto na figura 92. 

 

Figura 92 - Guarda corpo                                                Figura 93 - Corrimão 

                    

Fonte: NBR 9050:2004                                                            Fonte: NBR 9050:2004 
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9.7 Escada rolante 

As escadas rolantes devem possuir sinalização visual com instruções de uso, e nas 

escadas rolantes com plataforma para cadeira de rodas é obrigatória a sinalização 

visual e tátil com informações e instruções e também devem possuir sinalização visual 

informando a exigência de acompanhamento por pessoal capacitado durante o 

emprego por pessoa em cadeira de rodas. 

9.8 Corredores 

Os corredores devem ser calculados de acordo com o fluxo de pessoas, 

proporcionando uma faixa livre de barreiras ou obstáculos 

 As larguras mínimas para corredores em edificações e equipamentos urbanos são: 

a) 0,90 m para corredores de uso comum com extensão até 4,00 m; 

b) 1,20 m para corredores de uso comum com extensão até 10,00 m; e 1,50 m para 

corredores com extensão superior a 10,00 m; 

c) 1,50 m para corredores de uso público; 

d) maior que 1,50 m para grandes fluxos de pessoas. 

9.9 Vagas para veículos 

As vagas para estacionamento de veículos que conduzam ou sejam conduzidos por 

pessoas com deficiência devem ser sinalizadas horizontalmente, dispor de um espaço 

adicional de circulação com no mínimo 1,20 m de largura, se essa estiver afastada da 

faixa de travessia de pedestres. Esse recinto pode ser dividido por duas vagas, no 

caso de estacionamento paralelo, ou perpendicular ao meio fio, não sendo 

recomendável o compartilhamento em estacionamentos oblíquos; e deverá estar 

localizada de forma a evitar a circulação entre veículos, como segue nas figuras 

abaixo: 
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Figura 94 - Sinalização horizontal de vagas 

 

Fonte: NBR 9050:2004 

 

9.10 Previsão de vagas 

O número de vagas para estacionamento de veículos que conduzam ou sejam 

conduzidos por pessoas com deficiência deve ser estabelecido conforme tabela 

 

Tabela 8 - Vagas em estacionamento 

 

Fonte: NBR 9050:2004 
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9.11 Sanitários acessíveis 

Os sanitários acessíveis devem obedecer aos parâmetros da Norma 9050 com 

relação às instalações de bacias, mictórios, lavatórios, boxe de chuveiros, acessórios 

e barras de apoio, além das áreas de circulação, transferência, aproximação e 

alcance. 

Localização e sinalização 

Os sanitários e vestiários acessíveis devem ficar em rotas acessíveis, próximos à 

circulação principal, preferivelmente próximo ou anexados às demais instalações 

sanitárias, e ser sinalizados  

Em sanitários acessíveis isolados é essencial a instalação de dispositivo de 

sinalização de emergência ao lado da bacia e do boxe do chuveiro, a uma altura de 

400 mm do piso acabado, para acionamento em caso de queda. 

Quantificação 

Os sanitários de uso comum ou público devem ter no mínimo 5% do total de cada 

peça instalada acessível, respeitada no mínimo uma de cada. Quando houver divisão 

por sexo, devem ser consideradas isoladamente para efeito de cálculo. É aconselhada 

a instalação de uma bacia infantil para uso de crianças e de pessoas com baixa 

estatura. 

Figura 95 - Transferências nos sanitários 

 

Fonte: NBR 9050:2004 
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9.12 Atendimento ao público 

Nos locais em que o atendimento ao público for realizado em balcões, estes devem 

ser acessíveis. 

Nos locais em que o atendimento ao público for realizado em mesas, pelo menos 5% 

do total de mesas, com no mínimo uma, devem ser acessíveis. Recomenda-se, além 

disso, que pelo menos outros 10% sejam adaptáveis (NBR 9050:2004). 

10 ERGONOMIA NO TRABALHO 

O Ministério do Trabalho e Emprego dispõe de várias normas regulamentadoras, entre 

elas, a NR 17, que trata especificamente do tema. 

Esta Norma intenciona a determinação de parâmetros que permitam a adequação das 

condições de trabalho às características individuais dos trabalhadores, de forma a 

possibilitar segurança e desempenho eficiente. 

As especificações necessárias para adequação do mobiliário para escritórios são 

normatizadas na NBR 13966. 

11. REPERTÓRIO 

O repertório visou a busca de precedentes de diversas tipologias arquitetônicas, mas 

com materiais e tecnologias que são a princípio, intenção de uso na edificação do 

Centro Administrativo. Esses estudos contribuem significativamente com a qualidade 

das tecnologias empregadas. 
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Repertório de forma arquitetônica e sustentabilidade  

Faria Lima, 3500 , Kom Arquitetura São Paulo 

Figura 96 - Faria Lima, 3500 

 

Fonte: KOM Arquitetura 

Concepção arquitetônica 

Com estrutura em concreto e aço e fachadas prismáticas em vidro que possibilitam o 

controle de luminosidade e calor além da facilidade na manutenção e limpeza, a 

edificação de 46.000 m² tem a forma de um trapézio invertido, remetendo a um 

diamante lapidado. As vigas e lajes protendidas têm vãos livres de até 20 x 40 m em 

andares tipo tem em sua cobertura três treliças metálicas que fazem a ancoragem dos 

terraços e áreas do pavimento inferior, eliminando colunas que se projetaria, na praça 

do térreo. Possui 50% da área do terreno foi destinada a uma praça de uso público 

(GALERIA DA ARQUITETURA ,2013) 

O edifício possui cinco pavimentos tipo com projeções que variam de 3.700m² a 

5.000m² decorrentes das suas formas peculiares, com ângulos inclinações distintas. 

Ecoeficiência  

Mais de 90 % das lâmpadas usadas na iluminação do FL 3500 são lâmpadas Led. As 

grandes janelas e fachada em vidro, permitem ao edifício aproveitar a iluminação 

natural. Foi instalado um sistema de automação da iluminação e do ar condicionado, 

possibilitando acionamento e desligamento automático dos mesmos. 



95 

 

Essa preocupação com eficiência energética possibilitou que o edifico consuma 31% 

menos energia do que gastaria sem essas medidas (GALERIA DA ARQUITETURA, 

2013). 

A preocupação com o descarte consciente de resíduos se reflete em números: graças 

a um trabalho de coleta seletiva e triagem, 100% dos resíduos não orgânicos gerados 

pelo edifício são encaminhados para a reciclagem. Os resíduos orgânicos são 

encaminhados para aterros sanitários. Quanto ao sistema hídrico do edifício, foram 

instalados arejadores de torneiras de menor vazão, o projeto explica que foi feita e 

uso de água não potável para descargas, oriunda da condensação do ar condicionado 

e da captação pluvial, medidas que garantiram redução de quase 66% no uso de água 

potável pelo edifício que segue premissas do Green Building Council, certificações 

Leadership in Energy and Environmental Design, (LEED) dadas a empreendimentos 

sustentáveis e com alto grau de segurança. Um exemplo disso é a atenção com a 

acessibilidade ao possuir elevador de emergência, mesmo não sendo uma 

obrigatoriedade para um edifício desta altura (GALERIA DA ARQUITETURA, 2013). 

Os vidros escolhidos para utilização nesta edificação possuem alto índice de 

refletância e absorção de calor. Além disso, o prédio realiza o reuso de água, que 

reduz o consumo e possui telhado verde ( Figura 97) que é a configuração perfeita 

para a captação da água de chuva e seu reaproveitamento; melhorando também a 

sensação térmica no interior da edificação, preservando a umidade relativa do ar 

constante e agradável. Também está previsto um bicicletário e estacionamento para 

600 vagas distribuídas em três subsolos (GALERIA DA ARQUITETURA, 2013). 

Figura 97 - Telhado verde                                                    Figura 98 - Acesso principal 

 

Fonte: brookfieldproperties.com                                              Fonte: brookfieldproperties.com 
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Repertório projetual – Utilização de Cobogós 

Complexo Multiuso SIA Brasília / FGMF 

O complexo multiuso proposto para este lote de 32.000m², tem área construída de 

85000 m², e agrega três diferentes usos: varejo, lajes corporativas e escritórios 

modulares, valoriza o entorno e estabelece um novo destino comercial. (Archdaily) 

Figura 99 - Perpectiva                                      Figura 100- Cobogós 

       

Fonte: Archdaily                                                                 Fonte:Archdaily 

Repertório de usos: Escritórios 

Espaço de coworking – Barcelona, Espanha - Mesura arquitetos 

Divisórias leves e facilmente adaptáveis 

Figura 10 - Divisórias leves                                       Figura 102 - Divisórias adaptáveis 

   

Fonte:Galeria da Arquitetura                                   Fonte: Galeria da Arquitetura 
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Repertório de usos: Praça de alimentação 

Boulevard Londrina Shopping – Sonae Sierra Arquitetura, Londrina - Paraná 

A inspiração para o projeto veio dos ícones londrinos, em referência à origem do nome da cidade de 

Londrina, “Pequena Londres”. Concluído em 2013 em uma área construída total de 126.000 m², possui 

diferencias de sustentabilidade e inovações tecnológicas 

Figura 103- Praça de alimentação 

 

Fonte: Galeria da Arquitetura 

Repertório Iluminação Zenital 

Sede do Nordea na Dinamarca / Henning Larsen 

O complexo consiste em dois volumes com átrios um com capacidade para 600 

investidores. O segundo volume é ativado a partir da dinâmica das atividades entre os 

funcionários e seus clientes. 

Figura 104- Iluminação Zenital – Átrio 1                       Figura 105 - Iluminação Zenital – Átrio 2 

     

                  Fonte: Archdaily                                                                  Fonte: Archdaily 
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  Figura 106 - Escritório Sede do Nordea             Figura 107 - Planta 6º Pavimento 

      

Fonte: Archdaily                                                                    Fonte:Archdaily 
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14 ANEXOS 

ANEXO A - Artigo Publicado no Jornal Zero Hora de 19/06/2018  
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ANEXO B – Quadro Síntese dos Servidores Municipais 
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ANEXO C - Cargos em comissão 
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ANEXO D : Cargos por Secretaria 
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